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Comitê de Luta pela Construção 
do 

Sindicato Livre 

Rua Barão do Rio Branco, 499 
Santo Amaro — Sao Paulo 
CEP 04753 

O Comltõ de Luta pela Construção do Sindicato 
Livre ó um coletivo de Intervenção na luta sindi- 
cal dos trabalhadores. Os membros desse Comltô 
possuem convicções ideológicas ou partidárias 
distintas. Unem-se na defesa das teses e da pla- 
taforma apresentadas a seguir. 

I 

Os patrões, os latifundiários e os monopólios 
e bancos internacionais estão descarregando, 
graças à existência e à açfio do regime militar, o 
peso da crise econômica do capitalismo sobre as 
costas dos trabalhadores. O crescimento do de- 
semprego, o novo e brutal arrocho salarial e a fal- 
ta de liberdade para os trabalhadores nâo sâo ine- 
vitáveis. A luta e a unidade combativa e conscien- 
te dos trabalhadores é capaz de melhorar a sorte 
dos desempregados, com a obtenção do salárlo- 
desemprego; de diminuir o número de desompreoa- 
dos, com a redução da jornada de trabalho (sem 
redução de salários) dos trabalhadores emprega- 
dos, e pode derrotar o arrocho salarial, conquis- 
tando os reajustes mensais automáticos de salá- 
rio e o congelamento dos preços dos bens de pri- 
meira necessidade. Para chegar a esses objeti- 
vos, os trabalhadores precisam lutar contra a dita- 
dura e ferir os Interesses dos grandes grupos eco- 
nômicos, conquistar uma reforma agrária radical 
9 suspender o pagamento da divida externa. 

II 

O movimento sindical nâo está contrapondo 
uma resposta eficaz às medidas antipopulares 
Impostas pelo regime militar, em nome dos inte- 
resses dos patrões e do Imperialismo. É por Isso 
que sâo os trabalhadores, e nâo os patrões, que 
t6m pago pela crise. A máxl-desvalorizaçâo do 
cruzeiro, o acordo com o Fundo Monetário Inter- 
nacional (FMI), os sucessivos decretos contra os 
reajustes salariais, todas essas medidas foram 
Impostas pelo regime militar sem que os traba- 
lhadores lograssem oferecer uma resistência con- 
siderável. Quem esconde, por trás de frases va- 
zias e triunfaiistas, essa situação de fraqueza do 
movimento sindical, está contribuindo para man- 
tô-lo na debilidade. Abalxos assinados, ação par- 
lamentar, congressos sindicais comprometidos 
com o sindicato oficial, infestados de pelegos e 
dós quais nâo resulta nenhuma luta de massa, 
nada disso tem resolvido os problemas dos traba- 
lhadores. O movimento sindical necessita mudar 
de rumo e superar essa situação. Necessita rom- 
per com os pelegos, combater e derrotar esses 
agentes do governo no movimento sindical e as 
correntes sindicais conciliadoras. Tal rompimen- 
to não será uma divisão que irá enfraquecer a 
luta sindical dos trabalhadores. Só Interessa a 
unidade para a luta e não a unidade para conciliar. 
Esse rompimento será a depuração que permitirá 
o movimento avançar. Incorporando as massas 
numa luta ampla de defesa frente à crise e pelo 
fim do regime militar. 

III 

O peleguismo ó um dos aspectos do sindicalis- 
mo oficial. Para combater os pelegos ó necessá- 
rio lutar contra o próprio organismo sindical que 
fortalece esse agente sindical do governo. De 
nada adianta fazer discurso contra os pelegos e 
jurar combatô-los se, nas greves, alia-se aos pele- 
gos pelo fato de eles se encontrarem na direção 
do sindicato (oficial). De nada adianta discursar 
contra os pelegos, se são eles, e não os sindica- 
listas empenhados na luta, que se admite nos 
congressos sindicais, por serem eles que se en- 
contram na direção dos sindicatos (oficiais). O 
rompimento com os pelegos exige que se inicie 
o rompimento com o próprio sindicato oficiai que 
sustenta e fortalece o peleguismo. 

IV 

O principal responsável pela debilidade na qual 
se encontra o movimento sindical é o sindicato 
oficiai — o conjunto de sindicatos cuja represen- 
tativldade, estrutura organizativa, recursos mate- 
riais, modo de funcionamento e meios de luta sâo 
estabelecidos e controlados pela cúpula do apa- 
relho de Estado. O exame da experiência passada 
e presente mostra a Impossibilidade de organizar 
um movimento sindical massivo. Independente e 
que conduza os trabalhadores a vitórias significa- 
tivas através desse organismo sindicai. 

Para fazer avançar a luta sindical contra o de- 
semprego, contra o arrocho salarial e contra a di- 
tadura, é preciso, portanto, lutar pela extinção do 
sindicato oficial. O sindicato oficial deve ser ex- 
tinto, destruído, e nâo reformado ou "democrati- 
zado". 

É necessário acabar com a carta sindical. Os 
trabalhadores devem criar os seus sindicatos 
sem qualquer tipo de autorização do Estado e a 
representativldade desses sindicatos deve depen- 
der de sua aceitação junto aos trabalhadores e 
não de um titulo (carta sindical) que lhe é conce- 
dido pelo Estado. É necessário acabar com a uni- 
cidade sindical, a unidade sindical Imposta pela 
lei. Aos trabalhadores não Interessa um tipo de 
unidade que é estabelecido e assegurado pelo 
Estado dos patrões e que obriga a oficialização 
dos sindicatos. A liberdade de organização não 
comporta restrições: ô preciso conquistar o direi- 
to ao Irrestrito pluralismo sindical, condição para 
a necessária unidade voluntária, combativa e 

consciente dos trabalhadores. É necessário aca- 
bar, Já, com o Imposto sindical. Chega de susten- 
tar, com o suor dos trabalhadores, a ação antl- 
operária dos pelegos. Os sindicatos devem man- 
ter-se graças à contribuição financeira livre, vo- 
luntária e consciente dos trabalhadores. É neces- 
sário acabar com o calendário oficiai de reivindi- 
cações (o sistema de datas bases legalmente es- 
tabelecidas). Contra toda e qualquer regulamen- 
tação legal do ritmo e dos métodos da luta reivln- 
dlcatórla. Pela liberdade de reivindicação: sâo os 
próprios trabalhadores que devem determinar, 
sem qualquer restrição juridlco-represslva, os 
seus representantes, os seus objetivos, a época, 
a amplitude e os métodos da luta reivindicatória, 
É necessário acabar com a separação dos traba- 
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lhadores, ao nível da organização sindical, em ca- 
tegorias ou ramos profissionais. Pelo sindicato 
geral de todos os trabalhadores, organizado por 
empresas e unificado por regiões e nacionalmente. 

Extinta toda essa legislação (carta sindical, 
unlcldade sindical, Imposto sindical, datas bases 
e organização por categoria) bem como as Insti- 
tuições e funcionários, que aplicam e realizam 
essas normas legais estará destruído o sindicato 
oficiai. • 

VI 

. Para levar adiante a luta sindical, e, Inclusive, 
a luta contra o sindicato oficial, os trabalhadores 
necessitam Iniciar a construção de sindicatos li- 
vres, alternativos ao sindicato oficial. O sindicato 
livre deve ser Independente frente aos patrões e 
ao Estado, democrátlvo na sua organização Inter- 
na, enraizado nas bases e sustentado na con- 
tribuição e na luta voluntária e consciente dos tra- 
balhadores. 

VII 

A luta pela construção do sindicato livre e pela 
extinção do sindicato oficial deve seguir duas 
orientações básicas e ter em vista a diversidade 
de situações com as quais se defronta a luta sin- 
dical. 

1. Em primeiro lugar, dever-se Indicar claramen- 
te aos trabalhadores aonde se quer chegar. Só se 
logrará construir o sindicato livre, caso os traba- 
lhadores assumam conscientemente a luta por 

■esse objetivo. Ninguém chega ao sindicato livre 
simplesmente através dos choques espontâneos 
e impensados com a estrutura sindical. Em se- 
gundo lugar, a luta pela construção do sindicato 
livre deve estar ligada, como unha e carne, à luta 
reivlndlcatória e antiditatorial dos trabalhadores. 
De um lado, porque essa luta necessita do sindi- 
cato livre. De outro lado, porque as parcelas majo- 
ritárias das classes trabalhadoras só Irão passar 
da rejeição instintiva ao sindicato oficial, para a 
consciência da necessidade de um sindicato livre, 
se a luta por esse objetivo for organizada a partir 
das exigências práticas postas na ordem do dia 
pela luta reivindicatória e antiditatorial dos traba- 
lhadores. O sindicato livre se constrói na luta. 

2. No movimento sindical já existem, no cam- 
po e nas cidades, associações sindicais livres. É 
necessário lutar para que essas associações per- 
maneçam corno tais. Trata-se das associações 
cuja representativldade, estrutura organizatlva, 
recursos financeiros, modo de funcionamento e 
meios de luta são estabelecidos pelos trabalha- 
dores que as Integram, e não pelo Estado. Esse ó 
o caso das Associações de Funcionários Públi- 
cos e foi também o caso do Fundo de Greve de São 
Bernardo em 1980. É necessário denunciar e com- 
bater toda tentativa, seja qual for o pretexto utili- 
zado, de converter essas associações em sindi- 
catos oficiais ou de vinculá-las a um sindicato ofi- 
cial já existente. Além disso, é preciso lutar para 
que essas associações dêem um passo à frente: 
assumam-se, abertamente, como sindicatos li- 
vres que, de fato, são, democratizem a sua estru- 
tura Interna e Implementem uma ação sindical 
combativa e de massa. 

3. Nas regiões e setores onde não existam as- 
sociações livres, ó necessário Iniciar um proces- 
so de consiruçâo, por etapas, de sindicatos inde- 

pendentes. Criar grupos de fábrica Independen- 
tes e opostos à direção da empresa e ao sindica- 
to oficial. Unificar esses grupos de fábrica em in- 
terfábrlcas, unificando a organização e a luta 
e rompendo com a divisão dos trabalhado- 
res em categorias profissionais. Esses gru- 
pos de fábricas e essas Interfábrlcas devem 
proclamar-se, abertamente, embriões de futuros 
sindicatos livres, alternativos e paralelos ao sindi- 
cato oficial. Devem fazer agitação permanente, 
no próprio curso da luta reivindicatória e antidita- 
torial e de acordo com as necessidades que es- 
sa luta colocar na ordem do dia, contra o sindica- • 
to oficial e devem fazer propaganda da proposta 
de organizar sindicatos livres. A transformação 
em sindicatos livres não se processará, necessa- 
riamente, da mesma forma e nem na mes- 
ma época para os diferentes setores das clas- 
ses trabalhadoras. Em qualquer caso, contudo, 
essa transformação dependerá da evolução do 
movimento dos trabalhadores no setor e na região 
considerada. 

4. É necessário, conforme o caso, atuar no in- 
terior do sindicato oficiai. Essa atuação terá por 
objetivo esvaziar o sindicato oficial, destrui-to. e 
fortalecer a luta pela construção de sindicatos li- 
vres. Essa atuação só deve realizar-se nos poucos 
casos em que os sindicatos oficiais, ou Inicia- 
tivas suas, logrem reunir alguns setores das mas- 
sas. Regra geral, a atuação no interior do sindi- 
cato oficial permanece, por isso, um aspecto se- 
cundário de nossa atividade. Esses são os crité- 
rios que devem servir de guia quando se preten- 
de determinar se se participa ou não, e de que mo- 
do, de uma campanha salarial oficiai, de uma elei- 
ção sindical num sindicato oficial e, também, 
quando for necessário determinar o que fazer em 
caso de vitória numa eleição desse tipo. Nesse 
último caso, deve-se ter claro que se atua no 
sindicato oficiai com o objetivo de esvaziá- 
lo: nada de campanhas de sindicallzação, na- 
da de abertura de subsedes! Todo esforço deve- 
se concentrar na tarefa de evidenciar para as mas- 
sas o caráter fantoche do sindicato do interior do 
qual se atua e no trabalho de organizá-la fora des- 
se sindicato do qual se é diretor. 

VIII 

Os trabalhadores necessitam unificar e centra- 
lizar a sua luta sindical. Sem isso, não Imporão 
os seus interesses ao patronato. Uma das conse- 
qüências da existência do sindicato oficial no 
Brasil é que em nosso país, à diferença de todos 
os demais países latino-americanos, há cerca de 
cinqüenta anos que os trabalhadores não logram 
construir um central sindical estável. Foram rea- 
lizadas várias tentativas de se organizar centrais 
sindicais deste 1931. A maioria não deu nenhum 
resultado. Algumas lograram colocar em pó enti- 
dades burocráticas que desaparecem com um ou 
dois anos devida. 

A necessidade de uma central sindical inde- 
pendente, democrática, unitária e organizada em 
bases novas não deve ser confundida com a cons- 
trução de uma central burocrática e cupulisla, 
que, como aquelas existentes antes de 1964, não 
poderá servir de instrumento para unificar e dirigir 
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a luta dos trabalhadores. Criar uma central sindi- 
cal através da simples reunião de sindicatos atre- 
lados nâo representa nenhum rompimento com a 
estrutura sindical. Se os organismos de base des- 
sa central sindicai são sindicatos atrelados, 
burocráticos e cupullstas, tal central só poderá 
ser uma entidade atrelada, burocrática e cupulis- 
ta. Os trabalha ' )res necessitam de uma central 
sindical de outro tipo: que congregue sindicatos 
e organismos livres, independentes frente ao Es- 
tado e aos patrões. Uma central sindical demo- 
crática na sua organização interna e aberta a to- 
dos os trabalhadores interessados em lutar contra 
a crise, contra a ditadura e contra o sindicato 
oficial. 

Tal qual a construção de um sindicato livre na 
base, o processo para se chegar a essa central 
sindical de novo tipo é complexo. Na atual corre- 
lação de forças, o esforço principal deve ser con- 
centrado na propaganda dessa proposta de cen- 
tral sindical, que visa unificar sindicatos livres, e 
no combate à proposta de central sindical que vi- 
sa reunir os sindicatos atrelados. Essa propa- 
ganda deve ser feita, Inclusive, nos encontros — 
CECLATs, CONCLATs, etc. — comprometidos 
com a defesa do sindicato oficial. É possível atrair 
dirigentes sindicais combativos e, principalmen- 
te, delegados de base que comparecem a esses 
encontros para a proposta de rompimento com os 
pelegos, que infestam e sabotam por dentro tais 
encontros, e de rompimento com o sindicato ofi- 
ciai. Dessa forma,, numa primeira fase do seu de- 
senvolvimento, a construção de uma central sin- 
dical Independente, democrática, unitária è orga- 
nizada com base em sindicatos livres, pode com- 
portar a participação de diretorias combativas de 
sindicatos oficiais. A experiência do ENTOES, 
realizado em 1980, poderá, nesse ponto, ser toma- 
da como referência: diretorias combativas de sin- 
dicatos oficiais e representantes de associações 
livres, de comissões de fábrica e de trabalhos de 
base reuniram-se num congresso sem pelegos e 
em oposição à estrutura sindical. 

IX 
Quatro concepções bastante correntes e preju- 

diciais à luta dos trabalhadores devem ser com- 
batidas, se se quer avançar na luta pela liber- 
dade sindical. 

1. Em primeiro lugar, ó necessário combater ãs 
idéias e as práticas daqueles que não acreditam 
nas massas e depositam as suas esperanças na 
suposta ação "protetora" do Estado brasileiro. 
Trata-se daqueles que afirmam que sem o impos- 
to sindical, sem a unlcldade sindical e sem o sis- 
tema de datas bases estabelecido e controlado 
pelo Estado, enfim, sem o sindicato oficial, o mo- 
vimento sindicai seria levado à ruína financeira, à 
fragmentação e jamais conseguiria fazer valer a 
sua força frente ao patronato. Essas Idéias são 
falsas e reacionárias. Elas negam as diversas ex- 
periências de organização Independente dos tra- 
balhadores brasileiros e alimentam ilusões fren- 
te ao caráter e à função do Estado brasileiro. 

2. Em segundo lugar, ó preciso pôr a descober- 
to o caráter mlstlficador da tese segundo a qual 
o sindicato oficial pode, desde que tenha à frente 
uma diretoria combativa, servir como instrumento 
dá luta sindical de massa. Aqueles que susten- 
tam essa tese costumam se referir ao exemplo 

de São Bernardo para tentar demonstrá-la. Porém, 
apenas um observador superficial pode concluir 
que a experiência de São Bernardo comprovaria 
o acerto dessa posição. Ao longo dos últimos 
três anos, o sindicato oficial "dos" metalúrgicos 
de São Bernardo Já passou quase um ano e meio 
nas mãos de interventores. Esse é o sindicato que 
serve de instrumento para a luta sindical inde- 
pendente e de massa? Em São Bernardo funcio- 
nou, de maneira exemplar, o mecanismo básico 
do sindicato oficial: sempre que a luta sindical 
ameaçou ultrapassar o limite estabelecido pelas 
forças que exercem o poder de Estado, esse sin- 
dicato foi retirado das mãos dos seus ocupantes. 
As lutas grevistas de 1979 e de 1980 só puderam 
Ir até o fim porque passaram a se organizar fora 
do sindicato oficial. São Bernardo prova o caráter 
desorganlzador do sindicato oficial e a justeza da 
proposta de se construir sindicatos livres, e não 
o contrário. 

3. Terceiro, é preciso mostrar aos trabalhado- 
res a ineficácia da orientação que consiste em se 
lutar para reformar o sindicato oficial, e nâo para 
destruí-lo. Trata-se daqueles que pretendem com- 
bater apenas os efeitos, sem tocar nos fundamen- 
tos, da estrutura sindical. Afirmam lutar contra o 
peleguismo, contra o assistenclallsmo, contra o 
burocratlsmo e o cupullsmo dos sindicatos ofi- 
ciais e contra o Intervencionismo governamental 
na vida sindical. Mas, ao mesmo tempo, preten- 
dem preservar aquilo que é a causa de todos es- 
ses males: a existência de um organismo sindi- 
cal cuja representatlvldade (carta sindical), cuja 
unidade institucional (unlcldade sindical), recur- 
sos financeiros (imposto sindical) e meios de luta 
(datas bases estabelecidas por lei) são assegu- 
rados pelo Estado. 

4. Por último, cabe criticar a tese segundo a 
qual seria preciso "romper por dentro com a es- 
trutura sindical". Trata-se da posição que susten- 
ta duas Idéias contraditórias: a) ó preciso lutar pe- 
lo sindicato livre; b) deve-se evitar o paralelismo 
sindicai. Ocorre que sem o parelellsmo não se 
chega ao sindicato livre. É certo que a luta con- 
tra o sindicato oficial exige, em determinados ca- 
sos, a participação no interior de um sindicato ofi- 
ciai, com o objetivo, bem entendido, de esvaziar 
esse sindicato e não de fortalecê-lo e "democrátl- 
zá-io". Porém, isso não tem nada a ver com a pro- 
posta de "romper por dentro com a estrutura sin- 
dical". Nenhum país onde houve ou há sindicato 
integrado no Estado, como a Itália fascista, a Ale- 
manha nazista, a Espanha franqulsta ou a Polônia 
ditatorial conheceu qualquer experiência que 
comprovasse o acerto dessa tese. A ruptura com 
o sindicato oficial exigiu, sempre, a organização 
das massas fora desse organismo. Isso porque a 
luta contra o sindicato oficial não pode ser orga- 
nizada através do próprio sindicato oficial. 

X 
A construção de sindicatos livres e a luta pela 

destruição do sindicato oficial não são, apenas, 
uma exigência prática Imposta pelo momento 
atual. A destruição do sindicato oficial e a cons- 
trução de sindicatos livres, através da ação cons- 
ciente dos trabalhadores, propiciarão uma enor- 
me liberação das energias populares, darão um 
grande impulso à luta sindical, alterarão a corre- 
lação de forças entre as classes que integram a 
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sociedade brasileira. A construção do sindicato 
livre contribuirá decisivamente para a educação 
política dos trabalhadores. Eles passarão a viver 
uma experiência prática na qual aprenderão a 
contar com as suas próprias forças, a caminhar 
com as suas próprias pernas, e a não mais ficar 
na dependênch de sindicatos cuja organização 
e cujos recursotí materiais são estabelecidos e 
assegurados pelo Estado. Por essas razões, o Co- 
mitê de Luta pela Construção tio Sindicato Livre 
entende que a luta pela liberdade sindical é parte 
integrante e decisiva da luta mais geral pela trans- 
formação radical da sociedade brasileira de acor- 
do com os interesses dos trabalhadores. 

Plataforma 
1. Os patrões e os Imperiallstas que paguem pela 
crise! 
a. salário-desemprego pago pelo governo e pelos 
patrfles; 
b. estabilidade no emprego; 
c. redução da Jornada de trabalho (40 horas sema- 
nais) sem redução de salários; 
d. reajuste mensal automático de salários de 
acordo com a taxa de Inflação (escala móvel de 
salários); 
e. liberdade para a reivindicação de aumentos 
salariais; contra a Imposição de qualquer limite 
de índice ou de época para as revlndicações sa- 
lariais dos trabalhadores; 
f. congelamento dos preços dos gêneros e dos bens 
de primeira necessidade; 
g. não-pagamento da dívida externa; 
h. reforma agrária radical. 
2. Sem liberdade a vida não vai mudar. Abaixo a 
ditadura militar! 
a. liberdade de organização sindical; 
b. pelo direito de greve; 
c liberdade de organização nos locais de traba- 
lho: contra as perseguições e a repressão que os 
patrões e as chefias das empresas exercem con- 
tra os operários nos seus locais de trabalho; 
d. liberdade de organização partidária para todas 
as correntes democráticas, operárias e populares; 
pela extinção da Lei Orgânica dos partidos; 
e. contra toda legislação ditatorial, pelo desman- 
telamento do aparelho repressivo da ditadura e 
pelú apuração dos crimes cometidos pelos gover- 
nos militares contra os trabalhadores e os demo- 
cratas. 
3. Conquistar a plena liberdade e a completa au- 
tonomia sindical! 
a. Pela extinção do sindicato oficial: contra a car- 
ta sindical, contra a unicldade sindical, contra o 
imposto sindical, contra o sistema de datas ba- 
ses, contra a divisão dos trabalhadores em catego- 
rias. Contra todo e qualquer tipo de legislação 
que pretenda regulamentar as formas de organi- 
zação e de luta sindical dos trabalhadores! 
b. Pela manutenção, pela democratização e pela 
atuação combativa das associações e dos sindi- 
catos livres Já existentes! 
c. Pela construção, por etapas, de novos sindica- 
tos livres! 
d. Por uma atuação no sindicato oficial com o 
objetivo de esvaziá-lo e de destruí-lo! 

e. Por uma central sindical independente, democráti- 
ca, unitária e organizada com base em sindicatos 
livres! 

* Fillese ao nosso Comitê! 
* Forme um grupo pelo sindicato livre 

no seu local de trabalho! 
* Construa um novo Comitê de Luta pela 

.Construção do Sindicato Livre no seu 
bairro ou na sua cidade! 

Metalúrgicos do 
Rio vão às umas 

vm aiíria  y?^^/'0/^ 
De 9 a 16 de dezembro ocorrem as eleições para o Sindi- 

cato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. Há na base cerca 
de 150 mil operários, mas apenas 8 mil estão 
sindicalizados. A chapa União e Luta se propõe a mudar 
este quadro de imobilismo no Sindicato, transformando-o 
numa entidade ativa, dinâmica e democrática de combate a 
exploração e opressão. 

O Sindicato dos Metalúrgi- 
co^ caracterizou-se nos últi- 
mos anos por ser uma entida- 
de qüe mobiliza e organiza 
pouco a categoria, que é a 
maior do Estado. Sua direção 
atrasada levou a classe a se 
afastar da vida sindical, como 
prova o quadro de associados. 
Fruto desta situação de imobi- 
lismo, na greve geral do dia 21 
de julho, apesar de convocá-la 
nas portas das fábricas, ape- 
nas o Hstaleiro Ishikawajima 
parou. 

Porém nos últimos meses, 
com a proximidade das elei- 
ções, a situação mudou. Dina- 
mizou-se e democratizou-se o 
processo de discussão da for- 
ma de tirar a entidade do ato-, 
leiro. do imobilismo Ç uma 
das soluções encontradas para 
fortalecê-la foi a formação de 
uma chapa unitária, o que só 
não foi possível porque alguns 
setores mais estreitos e exclu- 
sivistas insistiram em sair so- 
zinhos, formando a chapa 2 e 
3. A União e Luta congrega os 
setores mais repreáenlativos 
do movimento sindical cario- 
ca, numa composição que vai 
desde a atual diretoria alé se- 
tores do PT. 

RESGASI AR A CONFIANÇA 

No último dia 7 foi lançada 
a chapa 1, União c Luta, com 

a presença de mais de 200 me- 
talúrgicos. Ka oportunidade a 
Tribuna Operária conversou 
com dois membros da chapa: 
José Arimatéia, inspetor de 
qualidade da Real, e Álvaro 
Lins, torneiro mecânico da 
Embracomp. Para Arimatéia 
"possa chapa se formou após 
10 meses de debates no seio 
da classe e congrega diversas 
correntes sindicais que se 
unem na luta contrata política 
econômica   do   governo.   Seu 
objetivo maior é dinamizar o 
Sindicato, resgatar a confian- 
ça da categoria na entidade". 
Já Álvaro lembra que a vitória 
da chapa 1 "seria uma referên- 
cia importante para a reunifi- 
cação do movimento sindical, 
para construção de uma CUT 
unitária", (da sucursal). 
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Eleições do slnd. metalúrgico do Rio de Janeiro 
VAMOS ARRANCAR OPELEGO DO SINDICATO! 
todo apoio à chapa "Princípios e Lula" 

<007y>fWo/e* 

Está aberta a ^u.apanha elei- 
toral para o Sindicato Metalúr- 
gico do»Rio de Janeiro, o mais 
importante do estado. Concor- 
rem duas chapas: Principio* e 
Luta, da oposição, e UoUto c 
Luta, da situação. A chapa si- 
tuacionista é constituída pela 
aliança da ala pelega comanda- 
da por Jorge Carvalho da Silva, 
parceiro do "Pelegão" Pimen- 
tel, com militantes da esquer- 
da, como do jornal Em Tempo. 

Esta ala "esquerda" da chapa 
União e Luta não tem a mínima 
expressão entre os metalúrgi- 
cos, mas cumpre a função de 
servir de máscara para os velhos 
pelegos comandados por Pi- 
mentel. Não foi por outra razão 
que os burocratas situacionistas 
aceitaram a aliança com Em 
Tempo e cia. 

Entretanto, o alinhamento de 
petistas com a burocracia é o 
resultado do fracasso da oposi- 
ção anterior em se constituir 
num pólo classista de luta a 
Pimentel, sobre a base de uma 
estratégia operária e trabalho 
continuo no interior do movi- 
mento operário. Um importan- 
te membro da oposição relatou 
ao jornal Cause Operária que a 
experiência demonstrou que as 
oposições de cunho eleitoral 
não tem possibilidade de derru- 
bar o peleguismo profunda- 
mente encastelado no aparelho 
sindical. Este é um importante 
passo, pois a atual oposição 
traz como herança esta falência 
e terá qUe superá-la. As eleições 
se constituem numa primeira 
retomada de luta, mas o mais 
importante é trabalhar por es- 
truturar uma corrente classista 

metalúrgicos • RJ 
A luta pela CUT e 

Greve Geral 
está na derrubada 
de Pimentel & Cia. 

No dia 15/11 ocorrerão eleições para o 
sindicato dos metalúrgicos do Rio, o segundo 
maior do país. Esse sindicato é dirigido pelo 
super-peiego Osvaldo Pimentel, que conta 
com o apoio do PCB. 

Pimentel tem uma extraordinária folha de 
serviços prestados à ditadura, ou seja, 
marcada pelas mais amplas e descaradas 
traições á classe operária. Uma das mais 
escabrosas dessas traições se deu por ocasião 
da greve da FIAT, em 1991. Para derrotar a 
heróica luta dos metalúrgicos da FIAT contra 
os ataques dos patrões, Pimentel não hesitou 
em se valer da torça física, dos espancamentos 
e da agressão armada contra os trabalhadores. 
Para isso, o pelego contou com o apoio e a 
'lestimável cooperação dos staiinistas do 
PCB e do MR-8. 

Antes desses acontecimentos, em 1980, já 
havia surgido para os metalúrgicos cariocas a 
oportunidade de varrer Pimentel do sindicato. 
Nesse ano, durante a campanha para as 
últimas eleições sindicais, tinha se 
desenvolvido uma grande oposição à diretoria 
pelego-policial. Mas essa oposição, por 
vacllação de alguns setores e inexperiência 
de outros, acabou se dividindo em duas 
chapas, permitindo assim que Pimentel 
continuasse no sindicato. 

Passados trás anos, esta oportunidade volta 
a surgir. Desta vez a classe trabalhadora está 
mais armada do que em 80. Nesses anos, os 
companheiros metalúrgicos cariocas, não 
cessaram de lutar, de resistir aos ataques da 
patronal e da diretoria. E a vanguarda dessa 
resistência foram os ativistas das fábricas, 
como a comissão da FIAT, os grevistas dos 
estaleiros Caneco e Ishikawagima, da Flcap 
e TRW, que pararam junto com os 

Alicerce 

de combate, enraizando-se nas 
fábricas e nas lutas cotidianas 
dos ■trabalhadores. 

O caráter progressivo da opo- 
sição aparece concretamente na 
defesa da CUT, da organizaçàu 
fabril e da independência da 
classe dos trabalhadores. A 
chapa de Pimentel é contra a 
CUT. Este é um ponto essencial 
da campanha da oposição: deve 
colocar como eixo que o sindi- 
cato se filie à CUT e encaminhe 
a greve geral do dia 25, for- 
mando desde já os comitês e 
convocando as assembléias ge- 
rais. Finalmente, é preciso de 
nunciar a aliança dos petistas 
com aqueles que são contra a 
CUT e exigir que rompam com 
a chapa pelega. 

(Correspondente) 

trabalhadores paulistas do dia 21. Esses 
ativistas que se organizaram contra a diretoria 
traidora são a maior demonstração da 
continuidade da oposição. Eles expressam a 
luta pela derrubada de Pimentel e pela 
reconquista do sindicato para a classe. Além 
disso, os trabalhadores hoje possuem a CUT e 
começam a preparar a Greve Geral contra a 
ditadura. Por isso é fundamentai que os 
metalúrgicos do Rio se utilizem dessa 
experiência e dessas armas para desferir outro 
golpe na ditadura e nos seus jagunços 
sindicais. 

È nesse novo marco que devemos colocar 
as eleições atuais. É necessário construir 
uma alternativa de combate aos peiegos. Por 
isso apoiamos os esforços pela constituição 
da chapa de oposição "Princípios e Luta", 
apoiada pelos ativistas da FIAT, dos 
estaleiros e por dissidentes da diretoria. 
Chapa esta que votou em plenária um 
programa pela CUT, pela Greve Gerai e contra 
o peleguismo. 

Mas essa oportunidade de desferir um 
golpe mortal na polegada está ameaçada 
pela postura de alguns membros da oposição, 
principalmente daqueles ligados ao jornal 
"Em Tempo", que, preferindo entrar em 
acordo com Pimentel e, por aí, conquistar 
aigups cargos, se voltam contra a organizaçãc 
da oposição. Os ativistas apoiadores do 
"Em Tempo" se justificam afirmando que 
"é muito difícil, hoje, romper o poder pelego- 
staiinista por fora, sendo, portanto, legítimo 
que se faça isso por dentro", ou seja, 
participando e dando respaldo á chapa de 
Pimentel. 

O mínimo que podemos dizer da posição 
dos ativistas ligados ao "Em Tempo" e de sua 
argumentação é que elas jogam por terra sua 
defesa da CUT e da Greve Geral. A se manter 
essa postura, esses companheiros estarão se 
bandeando para a trincheira dos fura-greves. 
Por isso, só podemos cobrar coerência de sua 
parte, chamando-os a rever seu posicionamento 
e a se incorporarem à chapa que está pelo 
programa da CUT. 
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Tiro pela 
culatra 

Alicerce 

O tiro dos pelegos e stalinistas 
saiu pela culatra. Esse setor, ao 
articular as grandes manifestações do 
dia 30, contra o decreto 2045, tinha o 
objetivo de limitar essa luta aos 
atos em si, canalizando-os para a 
pressão sobre o Congresso Nacional 
é buscando evitar que fossem pontos 
de apoio para mobilizações 
superiores, como a Greve Geral do dia 
25. Nfio foi-isso que ocorreu nos 
principais Estados. A existência da 
CUT e a sua participação nesses atos, 
em que pese as desigualdades e 
débil idades dessa intervenção, 
contribuiu decisivamente para que 
não fosse assim. 

No Rio de Janeiro, por exemplo, 
onde ocorreu o maior ato, com 10 mil 
trabalhadores, a participação da CUT 
estadual, que corretamente decidiu 
convocar e mobilizar para ele, 
significou uma grande derrota para os 
pelegos. Os stalinistas do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) tôm no 
Rio um de seus principais pólos de 
influência sindical mas mesmo assim 
não conseguiram impor sua direção, 
tanto na passeata que se dirigiu á 
Cinelândia e que teve a coluna da 
CUT na vanguarda, como. no ato. 
Foram forçados a dar palavra á CUT e 
não puderam impedir que a 
convocação para a Greve Gerai se 
impusesse sobre o conjunto. Este ato 
se colocou, de fato, a serviço do dia 
25 e de sua convocação, o que 
infelizmente, não ocorreu com a 
mesma profundidade em outros 
Estados em função da timidez das 
respectivas CUTs regionais. 

Em São Paulo, a presença da CUT 
no ato da Praça da Sé, com 7 mil 
pessoas, foi suficiente para abrir 
espaço a uma intervenção e á 
divulgação da Greve entre os 
presentes. Mas, diferentemente do 
Rio, não podemos dizer que os 
ativistas tenham sido ganhos para 
organizá-la de fato. Isso foi assim 
porque a CUT decidiu apenas 
comparecer à manifestação, sem 
convocar ou mobilizar para ela. Com 
isso, os êxitos obtidos na Praça da 
Sé foram mais modestos, permitindo 
uma avaliação segura: se a CUT 
houvesse mobilizado, poderia ter 
golpeado a fundo o principal reduto 
dos pelegos, onde está instalado 
Joaquinzão, ganhando sua base para 
a Greve. Esse equívoco da pró CUT 
esteve na raiz de um recuo mais sério: 
ao final do ato, a CUT cedeu á 
pressão do PC, que se Jogou contra a 
saída de uma grande passeata para 
divulgar a Greve Geral. 

Nos demais Estados, a presença da 
CUT também foi marcada por essas 
desigualdades. Em Recife, por 
exemplo, jogou um papel 
intermediário, aquém do Rio, mas 
com um impacto superior ao de São 
Paulo. 

Esse quadro fundamenta a 
avaliação inicial: nos principais atos a 
presença da CUT abriu espaço para 
a divulgação da Greve Geral. 
Entretanto, com uma política 
agressiva por parte da Direção 
Nacional no sentido de mobilizar para 
eles, esse resultado teria sido bem 
superior; teria feito do dia 30 um 
ponto de apoio para a sua preparação. 
.  Nós, de Alicerce, desde o início 
defendemos essa política agressiva 
para o dia 30. Em todos os atos. 

estivemos na linha de frente da 
intervenção da CUT. No Rio, 
mobilizamos e lutamos pela direção 
do ato junto á CUT estadual. Em outros 
lugares, infelizmente, não foi assim 
pela atuação tímida das direções da 
CUT. Em São Paulo, isso se expressou 
na passeata que arrastamos após o 
ato (700 pessoas) e no ato relâmpago 
que fizemos ao seu final (mil pessoas). 
Essas iniciativas seriam 
incomparavelmente superiores se 
tivessem sido dirigidas pela CUT 
paulista. 

O 

ü 

O CECLAT aponta o 
caminho 

Grandes responsabilidades e uma sombra 
preocupação estavam colocadas para os 147 
delegados (120 de base) presentes ao CECLAT 
do ABC, realizado nos dia 8 e 9 em Santo 
André. Esse,foi o primeiro CECLAT a ocorrer 
após o histórico CONCLAT que fundou a CUT. 
E realizou-se a 16 dias da Greve Geral. Por 
isso, as tarefas reservadas ao CECLAT do 
ABC eram decisivas. Caberia a ele definir a 
preparação efetiva da Greve Geral, levando-a 
a todas as categorias e bairros operários e 
populares da região, e organizar a primeira 
CUT regional do pais. Isso no coração da 
vanguarda dos trabalhadores brasileiros. 
A preocupação correu por conta dos reflexos 
da pretensa abertura de negociações, por 
parte da ditadura, acerca do decreto 2.045, 
que levou alguns companheiros da Pró CUT 
regional a condicionar, nas reuniões 
preparatórias ao CECLAT, a realização da 
Greve Geral de 25/10 à retirada ou não desse 
decreto. Na reunião prévia dos delegados de 
São Bernardo, por exemplo, Vicentinho, da 
diretoria cassada dos metalúrgicos, defendeu 
claramente essa posição. 

De fato, para os quatro grupos de 
delegados que se reuniram ao início do 
Congresso para discutir a preparação da 
Greve Geral, essa proposta foi levantada, 
ao lado de outras duas, uma em defesa da 
Greve contra o conjunto da política 
econômica do governo e outra, apresentada 
por uma diminuta delegação dos divisionistas 
do jornal Tribuna da Luta Operária, que 
defendia á não realização da Greve (e a não 
fundação da CUT/ABC) até a "reunificação" 
do movimento sindical. Essa última proposta 
mereceu o repúdio do conjunto dos delegados 
e mostrou, sem disfarces, o caráter traidor da 
política dos "tribuneiros" que, dizendo-se pela 
unidade, de fato reforçam os pelegos que 
articulam o CONCLAT divisionista da Praia 
Grande, golpeando a CUT e sabotando a 
Greve Geral. 

Em relação ás duas outras propostas, a 

no 
00 

O 
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expressão mais clara da vontade dos 
delegados revelou-se na decisão de preparar 
a Greve Geral contra a política econômica do 
governo, com base nas reivindicações 
aprovadas no CONCLAT, nao a restringindo 
à retirada do 2.045 única e tão somente. Ficou 
claro que a política de arrocho do governo irá 
continuar sob a forma de novos decretos ou 
outros ataques se o 2.045 for retirado. Por isto 
os grupos coesionaram o CECLAT por uma 
greve contra a política econômica do governo. 
Na plenária ninguém apresentou outra 
proposta. 

A plenária para a discussão da Greve Geral 
foi aberta pelo coordenador geral da CUT, 
Jair Meneghelli, que afirmou o caráter de 
engodo que cerca as falsas negociações da 
ditadura, que só fazem apresentar 
substitutivos ao 2.045 que, na verdade, 
pioram ainda mais a situação dos 
trabalhadores (ver matéria na página 3). Se 
bem que não o dissesse com todas as letras, 
a intervenção de Meneghelli foi entendida 
pelos delegados como reafirmação da Greve 
com ou sem o 2.045. Esse era o clima do 
CECLAT. Por isso, todos os pedidos de 
destaques feitos a partir da leitura dos 
rslatórios dos grupos se colocaram na linha 
da reafirmação do caráter da Greve e do 
reforço do calendário de sua preparação na 
região. Por exemplo, o companheiro Nelson 
Rodrigues, professor de São Bernardo, 
apresentou destaque reafirmando a Greve 
contra política econômica do governo e pelo 
conjunto das reivindicações aprovadas no 
CONCLAT. A aprovação foi unânime. E os 
companheiros Oscar Itíro, delegado de base 
dos metalúrgicos de Santo André e Romildo 
Fernandes, delegado de base dos professores, 
apresentaram, por sua vez destaques 
precisando o calendário de preparação da 
Greve. A provação desse ponto também se 
deu por unanimidade (ver calendário no box 
abaixo). Entretanto, essas resoluções que 
significam uma vitória tinham que se expressar 
na organização geral dos trabalhadores da 
região. Essa organização tem um nome: CUT 
regional. A sua fundação, na plenária final do 
CECLAT, teve aprovação unânime, tendo claro 
que não estamos considerando os quatro - 
vergonhosos votos contrários dos 
"tribunelros". Para expressar a maior 
abrangência possível à CUT regional, 
elegeu-se uma direção de 34 membros, 17 
efetivos e 17 suplentes, um conselho fiscal de 
mais 5 membros efetivos e cinco suplentes 
e também a plenária regional, a partir da 
indicação de 20% das delegações presentes 
ao Congresso, por categoria, com a função 
de encaminhar o plano de lutas aprovado. 

Por fim, com a eleição da executiva da CUT 
regional, consumou-se a maior conquista 
organizativa dos trabalhadores do ABC após 
a fundação da CUT. 

No encerramento do Congresso, o 
presidente regional da CUT, Vlcentinho, de 
São Bernardo, afirmou que "a solução dos 
problemas dos trabalhadores não está no 
Congresso, mas nas mãos dos próprios 
trabalhadores". Nós também entendemos 
assim e o CECLAT também entendeu assim. 
Por isso, a tarefa central, daqui até o dia 25 
é nos prepararmos para parar o Brasil, sem 
nos iludirmos com as articulações que correm 
pelo Congresso dos patrões. 

FOIIIA DF S.PAULO 

Sindicatos preparam-se 
para negociar alternativas 

GALENO DE FREITAS 
0 PDS, autorizado pela Presidência 

da República a negociar alternativas 
para o decreto-lei 2.045, certamente 
terá uma surpresa quando se sentar à 
mesa de negociações com o movimen- 
to sindical. Os sindicalistas acreditam 
que podem negociar a partir de uma 
posição de força: reajuste salarial 
igual ao INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor). 

O raciocínio, que poderá ser contes- 
tado juridicamente, é complicado de- 
vido ao emaranhado de leis e 
decretos-leis que regulam os reajus- 
tes salariais no Brasil. Basta notar 
que, a partir de 1979,'nada menos de 
cinco leis que passaram pelo Congres- 
so e quatro decretos-leis (três só neste 
ano) impostos pelo Executivo mexe- 
ram com o salário. *, 

Os sindicalistas avaliam como cer- 
ta a rejeição do decreto-lei 2.045, que 
subtrai 20% de INPC nos reajustes de 
todas as faixas, e fundamentam esta 
certeza com a recente derrota do 
decreto-lei 2.024. Ademais, apontam o 
discurso de Figueiredo na última 
quarta-feira, abrindo a possibilidade 
de mudanças no que até pouco antes 
era sacrahzado como imutável, como 
prova da percepção, por parte do go- 
verno, que a derrota no Congresso era 
inevitável. 

No caso de revogação do decreto-lei 
2.045, que entrou em vigor no dia 1.° 
de agosto, assessores jurídicos dos 
sindicatos afirmam que o reajuste sa- 
larial se fará pela lei 6.708/79, que 
prevê correção plena pelo INPC, já 
que seu artigo segundo foi reescrito 
na lei 6.886/80, que por sua vez foi anu- 
lado pelos decretos-leis 2.012/82 e 
2.024/83, que foram rejeitados pelo 
Congresso. Esses decretos-leis, mais 
o 2.045, tratam dos tetos de reajustes 
pelo INPC. Com a possível queda do 
2.045 e mais o princípio de que lei mor- 
ta não ressuscita, apenas ficará vivo 
o artigo primeiro da lei 6.708/79 que 
reza simplesmente que o reajuste sa- 
larial se fará pelo INPC. 

Alternativas 
Claro que o governo federal dispõe 

da arma do decreto-lei e ninguém ig- 
nora que na cabeça dos negociadores 
do PDS está a idéia de que as alterna- 
tivas ao 2.049 serão negociadas antes 
da sua votação e possível rejeição no 
Congresso, para serem consubstan- 
ciadas num novo decreto-lei substitu- 
tivo que, por seu turno, passa a vigo- 
rar na data da edição. 

O secretário do Trabalho de São 
Paulo e especialista em Direito Tra- 
balhista, Almir Pazzianoto. também 
defende a tese de que a revogação do 
2.045 provocará o retorno à situação 
criada pela lei 6.708. Mais do que isso 
ele esta convicto de que o recurso ao 
decreto-lei — que tem sua validade 
jurídica para a regulamentação de 
salários contestada no Supremo Tri- 
bunal Federal — já se esgotou. Argu- 
menta que para a saída da crise é 
muito pouco indicado usar um instru- 
mento desmoralizado e por isso defen- 

de que ao invés de um novo decreto- 
lei, as lideranças políticas no âmbito 
do Parlamento produzam um projeto 
de lei que seja votado em tempo hábil. 
Para ele, isto é um imperativo do mo- 
mento,, pois do contrário aumenta- 
riam os riscos de convulsão social. 

Sindicalistas 
Essa também parece ser a opinião 

dos líderes sindicais que, na próxima 
quinta-feira, se reúnem com parla- 
mentares de todos os partidos para 
discutir as alternativas ao decreto-lei 
2.045. As promesas de liberalização no 
direito de greve e de "livre negocia- 
ção" de salários comovem muito pou- 
co os sindicalistas. Contra- 
argumentam que sem autonomia sin- 
dical torna-se impossível discutir es- 
tes temas. 

Válter Barelli, diretor do Dieese, 
afirma que os 100% de reajuste pelo 
INPC, que devem ser restaurados 
com a derrubada do 2.045, é a base pa- 
ra as negociações do movimento sin- 
dical. E adverte: "Ninguém pode 
aceitar um novo 2.045 travestido de 
equação matemática que produza os 
mesmos efeitos, ou seja, reajuste a 
apenas 80% do INPC." Para Barelli, o 
mecanismo de reajuste salarial brasi- 
leiro é o pior do mundo. E ele cita o ca- 
so da Espanha, onde se dá o reajuste 
com a inflação prevista e não com ba- 
se na inflação já acontecida. 
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Movimento sindical tenta 
reativação de suas bases 

CECÍLIA PIRES 

Pressionado por iima das maiores 
crises já impostas à massa assalaria- 
da do Pais nos últimos vinte anos, o 
movimento sindical náo encontra res- 
postas eficazes para mobilizar suas 
bases, dispersa forças em ações isola- 
das e não conta, hoje, com lideranças 
reconhecidas pelo conjunto dos traba- 
lhadores, capazes de reuni-los em tor- 
no de uma proposta unificada, com 
poder de pressão para alcançar suas 
reivindicações. 
Em meio á série de decretos-leis que 

se sucederam este ano, estabelecendo 
o arrocho salarial imposto pelo gover- 
no, a fragilidade do sindicalismo ficou 
ainda mais exposta e culminou com a 
divisão de suas lideranças em três 
correntes distintas. 

O chamado "novo sindicalismo" 
que sacudiu as estruturas arcaicas da 
legislação trabalhista ao romper com 
a proibição de greve nas gigantescas 
paralisações ocorridas em São Ber- 
nardo a partir de 78 seguiu um rumo 
próprio, sem força suficiente para co- 
mandar o movimento sindical. 

Nele, agruparam-se principalmente 
simpatizantes e dirigentes do Partido 
dos Trabalhadores, que realizaram o 
Conclat-ABC e criaram a Central Üni- 
ca dos Trabalhadores (CUT), em opo- 
sição a grande número de federações, 
sindicatos e à direção da poderosa 
Confederação dos Trabalhadores da 
Agricultura (Contag). 

Este segundo grupo resolveu prepa- 
rar seu próprio congresso em novem- 
bro, o Concíat-Baixada, contando com 
o apoio do maior sindicato de traba- 
lhadores do País, o dos Metalúrgicos 
de São Paulo, e a adesão de correntes 
políticas identificadas, em sua maio- 
ria, com o PMDB e simpatizantes do 
PC e PC do B. 

Na terceira corrente, que fez ques- 
tão de marcar presença publicamen- 
te depois de muitos anos de silêncio, 
agruparam-se confederações e fede- 
rações identificadas com o pensamen- 
to mais conservador dq sindicalismo, 
como a Confederação dos Trabalha- 
dores no Comércio e a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria, representada pelo sindica- 
lista Ari Campista, há cerca de duas 
décadas na presidência da entidade. 

A terceira corrente não ultrapassou 
os limites dos protestos verbais con- 
tra o mais criticado dos decretos-leis 
baixados ultimamente, o 2.045.. As 
duas primeiras conseguiram um úni- 
co momento de unidade ao organiza- 
rem, juntas, a paralisação geral do 
dia 21 de julho, que atingiu apenas os 
grandes centros, e em menor grau, ti- 
veram influência, ao pressionarem os 
parlamentares, na derrota do 
decreto-lei 2.024, que estabelecia um 
arrocho considerado mais ameno, ao 
estipular reajustes de 100% para as 
fi tas salariais de até 7 salários 
n olmos.    ; ^ . 

K própria indefinição sobre o desti- 
no do 2.045 e a iniciativa do Planalto 
em consultar os partidos para 
prováveis modificações na matéria 
colocam o movimento sindical em 
compasso de espera. A corrente do 
Conciat-Baixada, com o esforço do 

dos Metalúrgicos de São 

Paulo, realizou uma manifestação na 
praça da Sé, há uma semana, com 
apoio minoritário da corrente do 
Conclat-ABC, e mobilizou cerca de 5 
mil pessoas, quando, sete dias antes, 
a Igreja conseguira reunir, no mesmo 
local, perto de 50 mil manifestantes 
contra o desemprego. 

A Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), criada pelo Conclat-ABC, di- 
vulga nas ruas uma greve geral para 
o dia 25 próximo, que não conta, até 
agora, com o apoio de nenhuma outra 
corrente e corre o risco de realizar 
uma paralisação isolada e enfraqueci- 
da, se não procurar o apoio de outros 
setores. A possível retirada do decre- 
to, ou o encaminhamento de negocia- 
ções com os partidos políticos para 
uma fórmula de consenso poderá in- 
viabilizar o principal objetivo da gre- 
ve—o 2.045 — ou áté mesmo 
confirmá-lo, mas em outra data. 

Sindicalistas das duas correntes ad- 
mitem que nenhuma ação isolada po- 
derá levar a bons resultados, mas 
contraditoriamente  não  conseguem 
Eromover manifestações unitárias, 

ideres sindicais ligados ao Conclat- 
ABC, como Miguel Rupp, membro do 
colegiado da CUT, acham que a data 
de votação do decreto, principal fator 
de mobilização para a greve, não está 
clara para ninguém e a data escolhida 
poderá ficar prejudicada em função 
aos próxmios acontecimentos. 

"O movimento sindical precisa de 
uma palavra de ordem unitária. A 
CUT é um segmento do sindicalismo 
no País. A outra facção não se pronun- 
cia a respeito da greve, não assume 
datas. E preciso que a maioria dos 
sindicatos assuma uma proposta úni- 
ca, que as duas correntes conversem 
e unifiquem sua ação, caso contrário, 
se continuarmos divididos, vamos 
acabar no vazio", diz Miguel Rupp. 

O sindicalista analisa a crise no mo- 
vimento sindical também como parte 
de um processo maior, onde a instabi- 
lidade se estende a todas as esferas, 
empresariais, administrativas, crian- 
do um clima tenso que não permite 
vislumbrar saídas a curto prazo. Para 
Rupp, 9 falta de direção no sindicalis- 

FOLHA DE S.PAULO 

mo é apenas o reflexo de uma socieda- 
de perdida, atônita, sem certezas do 
amanhã. 

O presidente do Sindicato dos Me- 
talúngicos de São Paulo, Joaquim dos 
Santo Andrade, que participa da pre- 
paração do Conclat-Baixada, também 
defende a unidade das correntes em 
ações concretas, mas diverge da deci- 
são de realizar greve no dia 25, pelo 
menos por enquanto, diante da indefi- 
nição da votação do decreto-lei 2.045. 
Ele admite, como outras lideranças, 
que o movimento sindical ainda não 
está preparado para uma movimenta- 
ção capaz de colocar um "basta" nas 
investidas contra os salários, dos 
operários. 

Joaquim admite que poderá haver 
deflagração de greve até o final do 
ano, mas prefere esperar novos fatos 
para definir prazos, "porque deseja- 
mos uma greve assumida, aceita e as- 
similada pelos trabalhadores e não a 
simples deflagração de piquetes, que 
poderiam desmoralizar o instrumento 
da greve". 

Para Antônio Toschi, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco, 
que participou do Conclat-ABC e par- 
ticipa da organização do Conclat- 
Baixada, numa posição que define co- 
mo independente de facções, "a greve 
geral só ocorrerá se as duas correntes 
se dispuserem a conversar. Está ha- 
vendo certo orgulho pessoal entre as 
duas facções. A CUT foi criada com o 
respaldo de 5 mil delegados. O Con- 
clat de novembro poderá ter maior ou 
igual representatividade. As duas 
merecem respeito e isoladamente não 
serão capazes de nenhuma ação efeti- 
va". 

Para Toschi, o movimento sindical 
está sem direção "e náo se encontra 
dividido por bandeiras de luta, mas 
por cúpulas. Enquanto as duas cor- 
rentes brigam entre si, a grande 
maioria dos sindicalistas náo está 
com nenhuma das duas. Nós, da cúpu- 
la do movimento, não nos respeitamos 
e quem nos vê não tem obrigação ne- 
nhuma de nos respeitar ou nos reco- 
nhecer enquanto lideranças". 

V£3Le      Uma proposta 
de programa para 

movimento sindical 
Sindicatos, federações e confederações de 

todo o país, membros da Comissão 
organizadora do Conclat, reuniram-se no 

último dia 4 na sede da Contag, 
em Brasília. Trinta e sete representantes de 
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entidades — 5 confederações, 5 federações nacionais e 8 
estaduais e 19 sindicatos — discutiram durante todo o dia o 

trabalho de preparação organizativa e política do encontro dos 
dias 4, 5 e 6 na Praia Grande. 

Segundo a comissão organizadora, mais de mil entidades já se 
inscreveram, e espera-se o mesmo número de inscrições até a 
abertura do Congresso. Na ocasião foi aprovada a primeira 

tese para o Conclat, "Mudar a política econômica, defender os 
interesses nacionais, lutar pela democracia e por melhores 

condições de vida para os trabalhadores", que publicamos na 
íntegra: 

Os trabalhadores brasileiros enfren- 
tam no ano em cun>o as conse- 
qüências   da   mais   grave  crise 

econômica da história do País. 
O saldo dochamado "milagre brasileiro" 

nâo poderia ser mais dramático: o custo de 
veda atinge o seu recorde histórico; milhões 
de trabalhadores sem emprego ou sub- 
empregados. funcionando o parque 
industrial com o mesmo número de 
operários de de/ anos atrás; altas taxas de 
juros alimentando a especulação financei- 
ra, inviabilizando a tomada de emprés- 
timos bancários e levando a um aumento 
inédito do número de falências e concor- 
datas de pequenas e médias empresas, 
justamente as que , em seu conjunto, 
absorvem mais mão-de-obra; salário 
mínimo correspondendo a menos de um 
terço das necessidades básicas do traba- 
lhador e sua família; atividades produtivas 
quase paradas e total submissão da política 
econômica aos ditames do FMI e dos 
banqueiros internacionais para adminis- 
tração da fabulosa dívida externa de quase 
USS 100 bilhões, irresponsavelmente 
contraída. 

Ao insistir em afirmar os princípios do 
"modelo" de desenvolvimento implantado 
á força a partir de 1964, o Governo Federal 
só tem conseguido agravar a crise. O atre- 
lamento aos interesses do capital estran- 
geiro, a manutenção do latifúndio, dos 
privilégios das multinacionais e dos bancos 
C a crescente concentração da renda 
nacional em mãos de uma minoria ínfima 
da população impedem que a economia 
brasileira seja reposta no caminho da 
expansão da produção e do emprego, com 
pleno aproveitamento das outras potencia- 
lidades nacionais e melhoria efetiva das 
condições de vida dos trabalhadores. 

As medidas mais recentes, consubs- 
tanciadas no "pacote" das estatais, no, 
expurgo do IN PC e no novo arrocho 
salarial autoritariamente impostas pelo 
Governo redundarão em mais recessão, 
mais desemprego e a perda ainda maior da 
soberania nacional. Confirma-se a denún- 
cia formulada pelo movimento sindical na 
memorável li1 Conferência Nacional da 
Classe Trabalhadora (CONCLAT), em 
Agosto de 1981, de que o Governo anti- 
depiocrático e antmacional, para não 
coptraríar os interesses dos monopólios 
nacionais e estrangeiros, levaria às últimas 
conseqüências sua política de lançamento 
d o ônus principal da crise sobre os ombros 
daqueles qi,!e vivem dos seus salários — os 

trabalhadores. 
Os drásticos cortes nos investimentos 

públicos aprofundam a crise e põem em 
risco cada vez maior a soberania nacional, 
dadas as responsabilidades do Estado por 
mais de um terço da produção interna e a 
indisfarçada cobiça do capital estrangeiro 
por diversos setores estratégicos. O 
enfraquecimento das empresas estatais 
repercute sobre o conjunto da economia 
fazendo com que inúmeras empresas 
privadas, dependentes direta ou indireta- 
mente da atividade produtiva do Estado, 
enfrentem sérias dificuldades e despeçam 
em massa seus empregados. 

A campanha do Governo, do FMI e de 
setores do grande empresariado, apon- 
tando as empresas estatais como ineficien- 
tes e responsáveis pelo aumento do déficit 
público, visa denegrir este valioso patrimô- 
nio construído com sacrifícios e lutas. 

Parte integrante da campanha de 
desmobilização destas empresas, visando 
sua desnacionalização, o decreto 2.036 
atinge duramente os trabalhadores das 
estatais. Em nome do combate a supostos 
privilégios sem referência às incalcu- 
láveis regalias dos banqueiros, das 
multinacionais e dos latifundiários a 
suspensão das promoções, o congelamento 
de benefícios,-a completa subordinação da 
política de remuneração ao CNPS e o 
esvaziamento do papel dos sindicatos no 
setor e, em especial, perspectiva de 
demissões e rotatividade já que os novos 
empregados admitidos não terão nenhum 
dos benefícios atuais constituem afronta 
e ameaça aos justos direitos adquiridos 
através de lutas históricas. 

A deteriorização das condições de vida 
dos servidores públicos é ainda mais 
marcante. A eles não são concedidos nem 
mesmo os parcos direitos ainda mantidos 
para os trabalhadores do setor privado e 
das estatais. Ha anos com reajustes 
salariais muito abaixo do aumento do 
custo de vida, com correção de seus 
vencimentos este ano prevista para a 
metade da inflação, sem 13:' salário e sem 
direito à sihdicalização, esses trabalha- 
dores sofrem aviltamento do seu poder 
aquisitivo sem paralelo com o de outras 
categorias. Talvez apenas os aposentados e 
pensionistas, com a flagrante manipu- 
lação do cálculo de seus rendimentos, 
enfrentam situação semelhante. 

No campo, onde as leis e os direitos 
raramente s&o' respeitados, os trabalha- 

dores rurais e camponeses continuam 
respondendo pelo percentual maior da 
população em situação de miséria absolu- 
ta. Salários abaixo do mínimo regional 
para a grande maioria dos trabalhadores, a 
concentração cada vez maior da proprie- 
dade de terra, a migração para os centros 
urbanos e a sobrevivência sem condições 
dignas, e redução da área disponível para 
cada família de pequenos proprietários e 
posseiros — sob violenta e ilegal investida 
de grileiros e grandes empresas formam 
o quadro cada bucólico da vida rural 
brasileira. 

i 
Política salarial IranUoimada 
em instrumento de arrocho 

Para o eonjumo dos trabalhadores 
submetidos à poütica salarial, o Governo 
Federal impôs ;,em consulta aoconjunio 
da sociedade e à revelia do Podei 
legislativo os l)eeivtos-l eis 2.012, 2.024e 
2.045 sob pressão do IMI e aplausos do 
grande capital. Apesar das inlormaçoes do 
movimento sindical, de especialistas, de 
muitos empiesários e alé de ministros de 
Estado, de que os reajustes salariais não 
constituem fator de pressão intiaeionái ia. a 
política salarial foi tianslormada em 
política aberta de iirrocho. 

O lim dos IO*! sobre o INPC para as 
remunerações até três salários mínimos 
constitui inaceitável subtração de um 
benelicio para a maioria dos trabalhadores 
carentes. A possibilidade de "livre" 
negociação em inúmeras empacas e a 
lestrição aos aumentos por produiividade 

medidas tão arbitrárias que exigiram 
para a sua decretação respaldo do 
autoiitário Conselho de Segurança Nacio- 
nal conespunderão. nos próximos doi- 
anos. a maior perda do poder aquisitivo 
jamais soliida pela classe liaballtadora 
brasileira, l.m acréscimo, o INPC passou a 
ser adulterado pelos chamados expur^o- 
que aviltam ainda mais os salários ih» 
tiabalhadines. 

Os preços das mercadoiias conlinuaiãc 
a ser reajiisiados livrenienie agravando a 
euncenlração da renda em benelicio do' 
que delem o grande capital, longe iK 
controlai eleiivamente a intlaçáocodêlicii 
público, o doveino conseguirá, com esia- 
medidas, o rápido agravamenio da 
recessão e do desemprego, dado o retrai 
memo do consumo e. eonseqüentemeiUe, 
da produção provocado pelo biulai 
arrocho dos salários. 

Na vã tentativa de dislarçar o impacto 
do novo arrocho salarial loi alterado o 
"pacote" do BNH. com aumento da 
prestação restrito a 80'( do INPC Ocorre 
que a diferença entre esse reajuste e a 
correção monetária real será coberta, 
aceita a semesiralidade. pela dilaiação do 
pra/o de pagamento ou quitação do saldo 
daqui há dois anos ou no final do contraio, 
piorando ainda mais a situação dos mutuá- 
rios       agora com os salários ainda mais 
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urrochados e transformando o sonho da 
casa própria num verdadeiro pesadelo. 
Acrescentamos, também, as restrições cada 
vez mais drásticas ao atendimento de saúde 
e educação do povo brasileiro. 

Diante deste quadro de mazelas provo- 
cado pela política recessiva governamental, 
os trabalhadores brasileiros, reunidos no 
Congresso Nacional da Classe Trabalhado- 
ra, reafirmam as principais resoluções da 1? 
CONCLAT. Sua atualidade demonstra a 
capacidade de o movimento sindical 
identificar as origens da crise econômica- 
social e as saídas possíveis, de acordo com 
seus interesses, e unir-se em torno de um 
programa de lutas. 

Contudo, o alarmante agravamento da 
crise — com o aumento do desemprego, da 
tensão social e do risco de perda de espaços 
democráticos conquistados e a consciên- 
cia cada vc/ maior de que a alteração da 
iitual política econômica, não é uma 
ieiv indicação exclusiva u0;> trabalhadores, 
exigem que o movimento sindical apresente 
cum a máxima urgência os pontos básicos 
de uma proposta alternativa à recessão, 
capazes de serem assumidos por um amplo 
conjunto de forças políticas e sociaiã 
descontentes com a atual orientação 
econômica financeira. 

Formular propostas alternativas visando 
a mudanças na orientação econômica do 
País c a forma mais conseqüente de defesa, 
hoje, dos interesses dos trabalhadores e de 
abertura de novas e mais favoráveis 
perspectivas para as lutas econômicas e 
para a conquista da democracia no Brasil. 

2 
Pontos básicos de um programa 

do movimento sindical 
Abordados no quadro de um plano 

global, á ser debatido pelo conjunto da 
sociedade, estes são os pontos básicos 
propostos pelo movimento sindical brasi- 
leiro: 

Reativação imediata dos investimen- 
tos e gastos públicas: fim da política 
recessiva com a retomada do crescimento 
econômico através de investimentos 
públicos voltados para o atendimento das 
necessidasdes da maioria da população, em 
áreas não dependentes de importações e 
geradoras de emprego, como habitação 
popular, saneamento, transporte, saúde, 
educação e produção de alimentos. 

Reforma financeira com a desdola- 
ri/ação da economia, redução das taxas de 
juros e combate à especulação financeira 
para a extinção do verdadeiro foco de 
inflação e fonte de desemprego. 

Política Agrária I. exigimos do 
Governo a imediata decisão política de 
implantação de uma reforma agrária 
ampla, massiva, e com participação dos 
trabalhadores rurais, a começar pela 
aplicação do Estatuto da Terra, visando 
promover a melhor distribuição da terra e 
modificações estruturais no regime de sua 
posse, uso e propriedade, a fim de atender 
aos princípios de justiça social e ao aumento 
da produtividade. 

2. Fxtensão aos trabalhadores do campo 
di- iodos  o\  benellcios previdenciários e 

trabalhistas do trabalhador urbano. 
3. Fxpansão do crédito ao pequeno 

produtor. 
4. Criação de infra-estrutura e mecanis- 

mos adequados para transporte e distribui- 
ção dos produtos agrícolas, de modo a 
garantir preços mais baixos para o 
consumidor e remuneração mais justa para 
os pequenos e médios produtores. 

5. Isenção de impostos e fim da repressão 
ao comércio ambulante do pequeno 
produtor agrícola. 

3 
Tributar o capital, aliviar 

a carga dos que vivem de salários 
— Reforma Tributária - com incidência 

maior de impostos sobre ganhos de capital, 
em especial sobre os ganhos das aplicações 
financeiros, as altas rendas, heranças e 
valorização da terra, alivio de carga de 
impostos individuais e sobre o salário, 
isenção de KM aos agricultores cuja área 
não ultrapasse 50 hectares, além da não 
incidência tributária sobre a herança de 
pequenos proprietários compreendidos até 
50 ha. 

Fim da centralização dos recursos 
advindos da tributação pelo Governo 
Federal, causa do asfixiamento financeiro 
dos Estados e Municípios brasileiros. 

Expansão de Crédito com priori- 
dade para pequenas e médias empresas 
nacionais, inclusive para pequenos produ- 
tores rurais, a juros compatíveis com o 
desenvolvimento da atividade pròdittíya c 
conseqUcnte expansão do emprego,-'sem 
exigências de recipri.oiiLidi... menos buro- 
cracia e maiores prazo» de caiênda, com o 
fim de especulação fmanceirdi 

Divida Externa iciie^ociação da 
dívida exierna, induindo a moratória 
subordinada aos interesses nacionais, 
estabelecendo-se condições e prazos para 
pagamento que permitam o fim da recessão 
econôniica. A defesa da soberania nacional 
exige o rompimento do acordo com o FMI. 

Fim da política de arrocho salariJ: 
• Reajustes semestrais na base de 110% 

do IN PC para quem ganha de I a 3 salários 
mínimos e de 100% para todas as outras 
faixas salariais, extensivo aos aposentados e 
pensionistas. 

• Revogação dos decretos-leis 2.036, 
2.037 e 2.045. 

• Fim do expurgo do 1NPC. 
• Salário mínimo real e unificado 

nacionalmente de forma a garantir o 
sustento do trabalhador e de todos seus 
dependentes. 

• Congelamento dos preços de gêneros 
de primeira necessidade e serviços públicos. 

• Participação dos trabalhadores, 
juntamente com o Governo e os empresá- 
rios na fiscalização do cálculo do INPC. 

• Extensão aos funcionários públicos 
dos reajustes salariais semestrais automáti- 
cos e do 13? salário. 

Assembléia Nacional Constituinte, 
coroamento do processo 

democrático 

Combate ao desemprego, a rotatividade 
e suas conseqüências: 

• Redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais, sem prejui/o do salário, 
respeitando-se o direito das diversas 
categorias que através de lutas conseguiram 
jornadas menores. 

• Estabilidade no emprego, desde a 
admissão. 

« Implantação do seguro-desemprego. 
gerido com recursos públicos e privados, 
taxando-se sobretudo os lucros do capual 
financeiro c das multinacionais. 

Tecnologia e Automação 
• Pelo dcsenvohimentode uma tecnolo- 

gia nacional nos diversos níveis, voltada 
para ó aproveitamento cias nossas mâténas 
primas e a satisfação das necessidades da 
população e de atualização do oonhttcimen 
to científico e que seja compatível com a 
defesa do meio ambiente. 

o Defesa da política de reserva oi 
mercado ha área da informática. 

• Que a modernização c a antomaçãn 
não sejam fontes geradoras de desemprego 
e que se oriente no sentido de substituii as 
atividades insalubres, e |)erigüsas e paia a 
redução da jornada de trabalho, sem 
prejuízo salarial. 

Política Energética — desenvolver p 
sistema energético do País baseado na 
hidrelétrica e na biomassa. 

A questão democrática 
A fim de levar a cabo estas mudanças no 

atual modelo econômico, propomos à 
sociedade brasileira a deflagração de uma 
ampla campanha pelas ELEIÇÕES DI- 
RETAS PARA PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, que ganhe a pujança da 
memorável campanha pela Anistia e que 
abrirá caminhos para as seguintes medidas 
políticas de democratização do Pais: 

• Revogação de toda a legislação de 
exceção (Lei de Segurança Nacional. Lei de 
Cireve. Lei dos Estrangeiros. Lei de 
Imprensa, etc). 

• Direito de greve para todos os 
trabalhadores. 

• Liberdade e autonomia sindicais. 
• liberdade de organização partidária. 
• Política externa independente, basca 

da nos princípios de uma pova ordem 
econômica internacional e que assegure 
uma distribuição mais justa da rique/a 
mundial. Apoio às lutas de libertação 
nacional, pela paz mundial, contra a 
corrida armamentisla e a guerra. Relações 
diplomáticas e comerciais com todos o. 
países, respeitando a soberania e a 
autodeierminação dos povos. 

• Assembléia   Nacional   Consiitiiinie 
livre e soberana. 



SIMPICÂLISMO 

CONCLAT 83 
1 - OS PROBLEMAS NACIONAIS E AS ALTERNATIVAS DOS 

TRABALHADORES 

Política econômica 
(salário, emprego e custo de vida) 

Dívida interna e externa e soberania nacional 
Política agrária 

Previdência e direitos sociais 
(educação, saúde e habitação) 

Liberdades democráticas 
2 - UNIDADE E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

Estrutura sindical 
Liberdade e autonomia sindicais 

Direito de greve 
Comissões de empresa e delegados sindicais 

Intersindicais Estaduais e Nacional 
Relações internacionais 

3 - PLANO DE LUTAS SINDICAIS 

Todos ao Conclat Unitário! 
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Negociação à vista   F0IIIA DE ímL0 

JOÃOSABÓIA 
Convencido de sua derrota no Con- 

gresso NacJonaJ, o governo parece ter 
optado pela negociação com as 
oposjções sobre o destino do malfa- 
dado decreto-lei 2.045. Caso seja essa 
efetivamente a atitude do governo, 
não resta dúvidas que está sendo dado 
um passo rumo á democratização do 
Pais. Afinal de contas, havia a alter- 
nativa autoritária de se baixar um 
novo decretp-lel. Vamoa torcer para 
que realmente ocorra qm amplo 
processo de discussão sobre os rumos 
da política salarial, que transcenda ao 
âmbito do Congresso, de modo que 
dele participem as lideranças sin- 
dicais do Pais. 

Existe atualmente dentro do PDS 
uma proposta de reajuste integral 
segundo -o INPC para os menores 
.salários (até 3 salários mínimos) Jun- 
tamente com a livre negociação 

irial para Oí níveis superiores. Até 

mesmo o ministro Delfim Neto vem 
defendendo publicamente que se 
caminhe rumo á livre negociação. E 
isto tem sua razáo de ser. Não resta a 
menor dúvida que não existem as 
menores condições no Pais para a 
realização de livres negociações 
salariais. Mesmo que ocorram mo- 
dificações na legislação trabalhista 
(Lei de Greve, etc), as condições 
econômicas são as piores possíveis, 
de modo que estas livres negociações 
resultarão inevitavelmente em per- 
das para os assalariados. 

Embora podendo parecer um avan- 
ço relativamente ao decreto-lei 2.045, 
a proposta surgida dentro do partido 
governamental representa um re- 
trocesso, especialmente quando com- 
parada aos decretos-leis 2.012 e 2.024, 
este último, aliás, rejeitado recen- 
temente pelo Congresso. Negociar 
salários em um período de recessão 
terá como única conseqüência reajus- 
tes inferiores â inflação, possivelmen- 

te menores que os atuais 80 por cento 
do INPC. 

E preciso que o Pais possua uma 
legislação saiariaJ capaz de pelo 
menos; manter o nível do salário 
médio, de preferência com algum 
mecanismo de elevação real para os 
menores níveis salariais. A este 
propósito gostariai^os de dlszutlv os 
resultados da aplicação da antiga 
política salarial (leis 6.708 e 6.886) 
durante o ano de 1981, quando o Brasil 
passou por uma forte compressão no 
nível de produção. 

Segundo os dados da Relação Anual 
de Informações Sociais (Rals), com 
uma cobertura de cerca de 17 milhões 
de empregos do setor formal da 
economia, o salário médio se manteve 
praticamente estável entre 1980 e 
1981 (3,4 e 3,5 salários mínimos res- 
pectivamente). 

A Distribuição salarial apresentou 
uma melhoria, tendo o índice de Glnl 
baixado de 0,491 para 0,478 <*). Este 
resultado não se deve constituir em 
surpresa, uma vez que a lei salarial 
em vigor no período possuía um forte 
mecanismo redlstributlvo entre 
salários. A tendência de melhoria na 
distribuição salarial foi uma carac- 
terística constante para as diversas 
regiões, setores, categorias, sexos e 
faixas etárias. Quando considerados, 
por exemplo, os empregos com re- 
muneração superior a 30 salários 
mínimos (SM), observa-se uma queda 
de 92 mil para 77 mil entre 1980 e 1981, 
e de 254 mil para 249 mil empregos 
para os níveis superiores a 20 SM. 

Considerando-se os menores níveis 
salariais (até 1 SM), observa-se tam- 
bém uma queda no número de em- 
pregos, que baixou de 1.938 mil em 
1980 para 1.773 mil em 1980. Para as 
faixas intermediárias ocorre uma es- 
tabilização ou mesmo um pequeno 
crescimento no nivel de emprego 
levantado pelas Rais. Estes dados nos 
parecem ser conseqüências da con- 
junção da política salarial redistri- 
butiva com a própria recessão que, 
como mostramos em nosso artigo nes- 
ta "Folha" em 12/09/83, provocou 
uma queda na oferta de emprego para 
os trabalhadores Jovens e os de menor 
nível de qualificação, ou seja, exa- 
tamente aqueles que recebem os 
menores salários. 

Finalizando, de todas as propostas 
que estão-em discussão a melhor al- 
ternativa para a política salarial ain- 
da parece ser a contida na lei 6.886, 
revogada com o decreto-lei 2 012 a 
partir de fevereiro deste ano. Desta 
forma, as oposições têm a obrigação 
de continuar empenhadas na rejeição 
do decreto-lei 2.045, que deverá ser 
votado ainda neste mês de outubro. 

(♦) O índice de Glnl varia entre zero 
e a unidade. Quanto maior seu valor, 
pior é a distribuição considerada. 

JOiO %A»ÓtA 4 pralmttor do Foculdod* d* economia • 
Admintitroção do UmvooKÍado Fvdwol do Rio do Jano. 
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Não reajuste, mas aumento de salário 
R)lll\ DE s. ru IO 

WALTER BARELLI 

A "Folha", rio U do corrente, es- 
tampa o documc;, > do Grupo dos 11, 
do Partido Democrático Social, Em 
seu programa de ação, é apresentada 
como primeiro item a necessidade de 
uma política de rendas. E dito que os 
aluguéis estão sendo contidas, que a 
recessão torça a redução dos lucros 
operacionais das empresas privadas e 
que os reajustes dos demais preços já 
estáo sendo feitos pelo CIP. Textual- 
mente afirma-se: "Resta discutir a 
questão salarial." 

Este resumo da política de rendas 
do Brasil, se não significar uma re- 
dação totalmente Infeliz, configura o 
maior cinismo Jamais apresentado 
em letra de Imprensa. 

Todas as suas afirmações são dis- 
cutíveis: tanto o controle dos aluguéis, 
ermo as sinalizações ollgopóllcas de 
ai mento de preços do CIP. Mais que 
ISíO: Guldo Mantçga, decompondo a 
rentabilidade do patrimônio liquido 
das 8.336 maiores empresas não-finan- 
ceiras, responsáveis por dois terços 
das atividades produtivas do Brasil, 
conclui que a rentabilidade do setor 
privado, tanto multinacional como 
nacional, se elevou em 1982. O con- 
trário acontece com as empresas 
públicas, cuja rentabilidade cai 
("Quem ^ Quem na Economia Bra- 
sileira"). 

Face a essa comprovação, será que 
só resta para discutir a questão 
salarial? 

Vejamos: desde janeiro de 1981, a 
massa de salários no Brasil caiu em 
termos absolutos, face ao grande 
desemprego gerado pela recessão 
provocada deliberadamente pela 
política econômica adotada. Erram 
aqueles que falam que a participação 
dos salários no total da renda seja de 
60%. Um documento do deputado Luís 
Fayet (PDS) apresentado ao Grupo 
dos 11, mostra que o último dado dis- 
ponível de participação dos salários 
na renda é de apenas 47%, em 1975. O 
dado de 1976 ainda é apresentado 
como estimativa. 

Nas crises, a experiência demons- 
tra que a participação dos salários na 
renda gerada só tende a cair, pois 
diminui o número dos assalariados. 
No Brnsll, desempregado não tem 
rendimento, apesar de a Constituição 
assegurar o direito ao seguro desem- 
prego. 

Assim, qual é o efeito inflaclonárlo 
dessa violenta redução do total de 
salários? Não vale se valer da ge- 
nialidade de mestre Inácio Rangei, 
pois seu contexto de análise é com- 
pletamente diferente. 

Mas não há somente desemprego 
que cresce há trfis anos. Os as- 
salariados não estão tendo aumentos 
reais ^ salário. Isso vale tanto para o 
funcionalismo, como para os em- 
pregados do setor privado. Desde 
janeiro vigoram decretos-lels que for- 
çam reajustes salariais Inferiores ao 
ÍNPC, sendo que, a partir de agosto, o 
próprio 1NPC passou a ser falsificado 
ou expurgado. 

n^liKir ainda mais essa massa 

salarial é apresentado como objetivo 
dessa política de rendas. 

Dirão: Isso só é verdade para o setor 
público obrigado a impor um confisco 
de 20% nos salários de todos os seus 
empregados. O setor privado, através 
da negociação direta, poderá fugir 
dessa redução. Ou seja a negociação 
coletiva repõe o poder aquisitivo dos 
trabalhadores (...) 

O movimento sindical nunca 
aceitou discutir a redução do reajus- 
te salarial. E tão preocupado com o 
assunto que mantém um órgão para 
medir o Índice de custo de vida. O que 
se negocia são os aumentos salariais. 

Os salários, no Brasil, são corri- 
gidos a posterior!. Primeiro sobem 
todos os preços. Depois se reajustam 
salários. 

Só há seriedade nas propostas de 
negociação coletiva quando há 
clareza sobre o processo de reaJus- 
tamento salarial. Não se negocia In- 
flação. Negoclam-se aumentos que 
elevem o poder real dos salários. A ar- 
gumentação para aumento de 
salários começa pelo fato de eles 
serem baixos e se amplia na discus- 
são da contribuição   dos trabalha- 

dores para o produto social, podendo 
até questionar a condição de as- 
salariado. Não é ã toa que sempre dis- 
semos que a negociação coletiva 
politiza os acordos salariais. 

O processo de negociação supõe 
poder de barganha, dizem os clás- 
sicos. Sem autonomia e sem pleno 
direito de greve não há negociação. A 
história recente mostra que os sin- 
dicatos mais organizados, aptos a 
melhorar a situação dos seus re- 
presentados, através da livre nego- 
ciação, têm sido duramente atin- 
gidos. 

Esses, aliás, foram os temas da 
reuniuao de dirigentes sindicais com 
os partidos políticos realizada pelo 
Dlecse, em 13 do corrente. Pelo 
menos após esse encontro, não há só a 
proposta do PDS. Há mais quatro 
propostas dos demais partidos. Aliás, 
todas elas — do PDT, PMDB, PT e 
PTB — não falam em negociar os 
reajustes de salário. O que se negocia 
é aumento de salário. 

W«lt«r ■aratll é dirator l4<nko do Dvportomanto In- 
l«f«lndicol d* lltatltlko • Ittuóot Sócm íconimeo. 
[Ot««i«) • (xoUuof do cuno d« pd«-gradvoçAo «n Eco- 

nomia da PUC SP 
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CPT QUESTIONA "REFORMA AGRARIA" 

DO GOVERNO 

A Diretoria da Comissão Pastoral da Terra, reunida em Goiânia 
dia 2 de junho pp., comentou, em nota à opinião pública, a visita que 
quatro Ministros de Estado haviam feito à área do Araguaia- Tocantins 
durante a qual foi divulgada a proposta oficial de uma suposta reforma 
agraria. A CPT desmistifica essa proposta que náo inclui "a participação 
direta dos trabalhadores". 

«SOI^A;!^      ^OLHO/83» 

A imprensa nacional registra a 
viagem de quatro ministros de Es 
tado   à   região do  Araguaia Tocan- 
tins e Sul do Pará. 

Os senhores ministros desem 
barcaram numa das áreas mais con 

flitivas do País para assinar convé 
riios com o Getat e distribuir títu 
lòs de terra. 

A presença dos ilustres visitan 
tes não é um fato corriqueiro na 
vida dos trabalhadores da área 
Fica evidente, à primeira vista, o 
objetivo de conferir um peso de 
decisão de Governo à visita e às 
medidas que  serão  encaminhadas. 

A visita se encaixa no conjun- 
to de iniciativas desencadeadas 
pelas autoridades com a ida recen- 
te do General Venturini ao Nor- 
deste, para expor aos governado- 
res sua proposta fundiária. 

A proposta de regularização 
fundiária lançada em grande esti- 
lo pelo Secretário do Conselho de 
Segurança Nacional e titular do Mi- 
nistério Extraordinário para As- 
suntos Fundiários, contou com bem 
ensaiados pronunciamentos de di- 
versos setores das "elites sociais 
e políticas" e vasta cobertura da 
imprensa, ressaltando que, mais do 
que nunca, "o Governo brasilei- 
ro afirma com clareza a disposição 
de agir decididamente para esta- 
belecer as soluções adequadas aos 
problemas da terra e do trabalha- 
dor rural, ratificando com medidas 
concretas sua atitude". 

Sobre as novas intenções do 
Governo, a CPT reafirma seu ponto 
de vista: 

As autoridades que hoje anun 
ciam aos quatro ventos a intenção 
(de modificar a estrutura fundiária 
feftvbenefício dos trabalhadores são 
as mesmas que há 20 anos põem em 
prática uma política de concentra- 

ção de terra nas mãos dos latifun 
diários, das empresas agrícolas e dos 

grandes projetos, cujos resultados 
jstão diante dos olhos de todos: 
12 milhões de famílias de trabalha 
Jores vagando pelas estradas ou 
amontoados na periferia das cida- 
des. 

As autoridades que hoje afir- 
mam seu poder de regularizar em 
.benefício dos trabalhadores a es- 
trutura fundiária se mostraram 
impotentes até agora para elucidar, 
processar e punir os responsáveis 
pelos despejos violentos de milha- 
res de famílias e o assassinato de 
centenas de lavradores. 

Durante 20 anos, o modelo 
de Reforma Agrária e Colonização 
baseado nas agrovilas foi testado 
em diferentes regiões do País. 
Fracassou. Hoje, as autoridades se 
esforçam em convencer os nordes- 
tinos a aceitá-lo. E encontram re- 
sistência até entre os governadores 
do seu próprio partido. Essa dificul- 
dade é inseparável do fato de que, 
em cinco anos de seca, fome e cala- 
midade, o Governo Federal não foi 
capaz de tomar nenhuma medida 
séria para enfrentar de forma efi- 
caz esse problema secular e limi- 
tou-se a medidas meramente elei 
toreiras. 

Os promotores da "nova" po 
lítica fundiária que pretendem dia- 
logar com a Igreja e, através de 
representantes do capital nacional 
e multinacional, anunciam um su- 
posto apoio da mesma, são os que 
mantêm na prisão os padres Aris 
tides  Camio  e   Francisco  Gouriou 

e os posseiros do Baixo Araguaia, 
e enquadram na LSN lavradores 
no Rio de Janeiro e Rondônia, e 
prendem e interrogam arbitraria- 
mente em Araguaína-GO os reli- 
giosos Felipe McKenna e Elisabeth 
McKenna; caluniam a prelazia de 
São Félix do Araguaia, interrogam 
e ameaçam lavradores, professores 
e  agentes de  pastoral daquela re- 

gião e impedem as legítimas rei- 
vindicações dos fornecedores de 
cana da Transamazõnica, detendo 
D. Erwin, bispo do Xingu e o pre- 
sidente da Associação dos Forne- 
cedores de Cana.1 

As autoridades que procuram 
impor-se como porta-vozes dos tra- 
balhadores se recusam a receber os 
legítimos representantes dos cam- 
poneses, como o dirigente sindical 
de Xinguara, Crispim Manoel Santa- 
na, que pretendia apresentar ao 
General Venturini o protesto e as 
reivindicações dos posseiros supos- 
tamente beneficiados com a distri- 
buição de títulos. 

O Governo que se afirma co- 
mo poder absoluto sobre a nação 
se mostra incapaz de desarmar e 
dissolver os exércitos particulares 
de grileiros e jagunços que prati- 
cam toda sorte de violências, como 
na região de Montes Claros e no 
Bico do Papagaio, em Goiás, em 
Rondônia e tantas outras regiões 
do país. 

A CPT, reafirmando a posi- 
ção da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, apoia "os esfor- 
ços do homem do campo por uma 
autêntica reforma agrária (...) 
que lhe possibilite o acesso à 
terra e condições favoráveis para o 
seu cultivo". Porque, "enquanto o 
sistema político-econômico estiver 
a favor dos lucros do pequeno nú- 
mero de capitalistas, e enquanto o 
modelo educacional servir de instru- 
mento de manutenção desse sis- 
tema, inclusive desistimulando a 
vida rural e seus valores, então não 
terá solução verdadeira a situação 
de injustiça e de exploração de 
trabalho da maioria" (Igreja e Pro- 
blemas da Terra   n0? 99 e 107). 

A CPT reafirma que nada se 
modificará     substancialmente    na 
questão fundiária sem a participa 
ção direta dos próprios trabalhado- 
res. 
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Invasão de terras* 
o perigo do precedente 

0 ESTADO DE S.PAULO   -(^o/83 

Depois do decreto, só 
a omissão do governo 

LUIZ FERNANDO EMEDIATO 
 Enviado »»p»ci>| 

Às portas da Igreja de Nossa 
Senhora das Graças, em Andra- 
-dina, extremo-Oeste de São Pau- 
lo, um homçm de meia Idade 
espera desde as 7 da manha pelo 
ex-padre Renê Parren, holandês, 
da Comissão Pastoral da Terra, e 
ha três anos o principal líder dos 
agricultores sem terra dessa re- 
gião. Quando ele chega, p ho^ 
mem fica tenso e, cheio de espe- 
rança, toma-o pelo braço e diz 
que veio de Campinas, depois de 
ouvir que há terra abundante e 
de graça para todos. E, ansioso, 

.é.ià: "fíu também querp um 
pedacinho para mim". 

O homem, João Evangelista,1 

60 anos. quatro filhos, desempre- 
gado, ouviu em Campinas, a uns 
500 quilômetros de Andradina, 

'>8 famílias tinham Invadido 
no município de Castilho terras 
da Companhia Energética de 
São Paulo {Cesp> cedidas em co- 
modato para um projeto de pes- 
quisa de búíalos e zebus da Se- 
cretaria da Agricultura de São 
Paulo, Ele ouviu também que a 
polícia não expulsara os invaso- 
res e que o governo do Estado 
atenderia a todas as suas relvin- 
"íações, "começando a reforma 

. biária", 

"Eu vim na frente", diz o 
lomem, "mas lá em Campinas 
licaram pelo menos uns cem de 
'antena ligada' esperando a hora 
de vir também''. O ex-padre Re- 
nê Parren diz que isso Já se tor- 
nou comum. Notícias sobre as 
reuniões dos trabalhadores sem 
terra em Andradina e em Lins 
r:spalharam-se por todo o Estado 
e muitos pensam que aqui é mais 
fácil conseguir alguma coisa. 

De Janeiro a Junho deste ano 
ocorreram no País 246 conflitos 
undlérlos, oito deles em São 

nde, segundo o governo, 
há pelo menos 500 mil famílias 
necessitando de terra. Menos de 
150 pessoas estão neste momen- 
to ocupando cinco hectares em 
Castilho. Se os outros seguirem 
seu exemplo, começando uma 
grande corrida na direção das 
terras do Estado, o governador 
Franco Montoro acrescentará 
mais uma dor de cabeça ás mul- 
tas que coleciona desde que seus 
eleitores começaram a cobrar 
suas promessas do tempo da 
campanha: emprego. Justiça e fi- 
xação do homem no campo. Nes- 
ta página, toda a situação das 
áreas e dos Invasores, num tra- 
balho também com a participa- 
ção do repórter Antônio José do 

rmo, regional âe Araçatuba. 

Enquanto o governo do Estado 
tranqüiliza os ocupantes, afirmando 
que teráo terras em outro lugar, mas 
não informa onde nem quando serão 
transferidos, a direçôo da Pastoral 
da Terra em Andradina pergunta por 
que as autarquias estaduais não obe- 
deceram ao decreto governamental 
de relacionar, em 60 dias, a partir de 
20 de junho, todas as áreas ociosas 
de sua propriedade, para aquilo que 
seria uma espécie de reforma agrária 
em terras do Estado. 

O prazo esgotou-se há quase dois 
meses e o governo nada revelou so- 
bre o levantamento. Técnicos do Ins- 
tituto de Assuntos Fundiários já re- 
velam, porém, que muitas autar- 
quias não fizeram o levantamento ou 
o fizeram Incorretamente, resistindo 
à determinação do governador. "E 
assim, de promessa e promessa, o 
povo vai perdendo a paciência Foi o 
que aconteceu em Castilho", diz o 
holandês e ex-padre René Parren, da 
CPT. Ele acha que essa indefinição 
vai acabar provocando mais inva- 
sões —■ "ocupações", corrige — com 
tendência a um perigoso agravamen- 
to da tensão social na área. ' 

As consultas das comissões de 
trabalhadores, da CPT e dos desem- 
pregados ao próprio lucra e ao gene- 
ral Danilo Venturini, por carta e ma- 
nifestos entregues pela Fetaesp, re- 
ceberam do Incra a resposta de que 
há terras no Acre disponíveis para 
quem as deseje. Mas eles não querem 
Ir para o Acre nem para nenhum 
lugar na Amazônia onde, afirmam, 
só há doença, violência e falta de 
condições para o trabalho. O chefe 
de gabinete do Incra, João Elias Na- 
zaré Cardoso, na sua resposta, foi 
claro: São Paulo, diz ele, é um dos 
Estados "mais bem estruturados no 
que se refere ao sistema fundiário". 
Não há terras para distribuir. 

Esta é uma afirmação com que 
não concordam os "bóias-írias", os 
dirigentes do PT, os membros da 
Pastoral da Terra e até um dos gran- 
des latifundiários da região, Orensy 
Rodrigues da Silva, agricultor, pe- 
cuarista, veterinário, diretor do 
Agrobanco de Goiás e ex-deputado 
federal pela Arena até 1975, quando 
se afastou da política, desentendido 
com o ministro Delfim Netto e amea- 
çado de cassação. 

'Eu não estou nem um pouco 
preocupado com essas invasões, com 
as quais evidentemente não concor- 
do, e sei que no momento oportuno 
as elites não corruptas das Forças 
Armadas saberão tomar uma deci- 
são para acabar com as causas so- 
ciais desses movimentos. Claro que 
elas são perigosas, pois abrem um 
precedente, e se tomam mais perigo- 

sa ainda quando são bem-sucedldas 
e toleradas por um governador inde- 
ciso e hesitante como é o Franco 
Montoro. E ele poderia bem evitar 
isso, assim como o governo federal." 

Fazendeiro típico, de botas, cha- 
péu de aba larga, grandes bigodes, 
lenço no pescoço, paternalista e se 
nhorial, Orensy é dono de 4.440 hec- 
tares de terras na região de Andradi- 
na, seis mil cabeças de gado e mil 
hectares plantados com milho, além 
de "mais algumas fazendas no Mato 
Grosso e Goiás". E diz que tem até 
mesmo a fórmula — "simples, sim- 
ples" — de resolver "essa questão 
social". 

"O governo deveria fazer no Pais 
uma disciplinação agrária, apoiando 
mais o grande e médio produtor, que 
hoje está arrasado pela política equi- 
vocada dos ministros, e amparar os 
sem terra, aos quais se poderia e se 
deveria dar as terras devolutas da 
União, do Estado e do Município, 
improdutivas e sem pagar imposto, 
numa primeira instância. Se não fo- 
rem suficientes, o governo deveria 
confiscar as terras das multinacio- 
nais que não estão produzindo. De- 
pois, as terras dos estrangeiros que 
não moram aqui. A seguir, as dos 
estrangeiros que moram aqui e não 
exploram a terra. No penúltimo caso. 
poderia confisc ar as terras dos brasi- 
leiros que especulam com elas. Não 
chega? Se, depois de tudo isso, ainda 
faltar terra, do que duvido, então que 
venham e tomem as minhas." 

A terra, porém, ressalva Orensy, 
"tem de cumprir sua finalidade, sua 
função social, que é a de produzir 
alimentos para o mercado interno e 
excedentes pára exportar. É um bem 
social coletivo que pertence não ape- 
nas a.um e outro, mas ao Pais inteiro. 
Não adianta ocupar sem produzir. 
Não adianta desenvolver nela uma 
atividade predatória e Improdutiva. 
Sou contra o uso da terra para a 
agricultura de subsistência. Querem 
fazer uma reforma agrária? Façam, 
mas como em Israel, no sistema de 
comunas. Voltar ao tempo dos índios 
é inadmissível". 

Ele informa que uma de suas 
fazendas no Mato Grosso do Sul já 
foi invadida por 600 famílias, há dois 
anos, e "no momento oportuno" 
(uma expressão de que ele gosta) 
foram todas transferidas para outro 
local. "No caso dessas invasões de 
Castilho, eu me pergunto o que vao 
fazer. Dar terra, de esmola e por 
caridade, para agricultura de subsis- 
tência, sem apoio ã produção racio- 
nal? Como vamos alimentar os meta- 
lúrgicos de São Paulo? Como vamos 
dar aUmento barato a todo o Pais' 
Respondam-me isso O resto é dema 
gogia." 
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A lógica dos saques 

José Onofre 

No sábado, dia l9, numa pacata 
esquina dos jardins, uni grupo de 
mulheres, vindas das vilas e favelas 
da periferia, aproveitava o sinal ver- 
inellio para chegar à janela dos au- 
ionic')veis e pedir ajuda para as 
(ainilias dos desempregados da 
Grande São Paulo. Os contatos atin- 
giram rapidamente um clima de 
hostilidade. O habitual "não te- 
nho" foi substituído por ásperos 
"vão trabalhar" e respondidos com 
vários "estamos apenas pedindo" e 
"ainda não estamos saqueando". O 
diálogo múltiplo e áspero foi assis- 
tido por um professor da USP que, 
nos últimos anos de crise, já havia 
visto grupos de grevistas ou desem-. 

pregados fazerem finança em sinais 
fechados. "Desta vez não houve a 
habitual e constrangida solidarie- 
dade da classe média. Houve ape- 
nas irritação. Não foi apenas a re- 
cusa. Havia hostilidade." 

Não foi um incidente enue car- 
rascos e vitimas, mas entre atores 
passivos da mesma crise. Generica- 
mente, a classe média emergente 
com o milagre já percebeu que par- 
ticipará  do  pagamento  da  conta 
e   que   parte  de  suas   conquistas 
pessoais, obtidas nos últimos    14 
anos,   lhe   serão   sistematicamen- 
te  retiradas   nos  próximos   anos. 
Os  trabalhadores  desempregados, 
mais claramente, vivem a experiên- 

cia de ver a  recessão atingir em 
cheio a indústria que, nos últimos 
30 anos, os havia retirado pouco a 
pouco  das favelas e cortiços onde 
moravam. "Tem gente que já tinha 
casa e cano e que voltou para os 
coniços",   desabafava   um   metalúr- 
gico, em São Bernardo, durante a 
greve de julho. Essa volta aos cintu- 
iões de miséria acaba por afetar a 
icneira  e permanente vítima  das 
crises:  os  marginais  da  periferia, 
que além de encontrarem mais difi- 
culdade para viver de subemprego 
pu de "macetes", vêem chegar no- 
vos contingentes de flagelados para 
brigar pelo pouco espaço e a mí- 
nima   renda   que   circula   nessa 
grande zona   da miséria. 

I   Aos poucos emerge, entre os mi- 
seráveis, a consciência de que a or- 
dem já não garante emprego, co- 
mida, casa, saúde. A ordem deixa 
de funcionar como um teto e passa 
jj ser uma baneira. Um dia, um pe- 
queno grupo invade um armazém e 
tira o que pode. Um dia a desor- 
dem vira uma nova forma de viver e 

se organizar. Na quarta-tetra, 5, o 
delegado geral Maurício Guima- 
rães Pereira, tinha uma estatística 
exemplar: desde o dia 17 de setem- 
bro já has-iam sido realizados 62 sa- 
ques em supcnneicados, aniiazéns 
e creches de São Paulo. Onze 
tentativas haviam sido frustradas pe- 
la ação da polícia "e centenas de atos 
preparatórios haviam sido sufoca- 

dos no nascedouro'". Na sala, ao 
lado de seu gabinete existe uni 
mapa da Grande São Paulo colxrto 
de allineies. Os alfinetes cor-de- 
rosa, que parecem urna cerca ao re- 
dor da cidade, representam as lave- 
las; alfinetes amarelos, são os fur- 
tos; os peicevejos metálicos mos- 
tram os roubos (furto com violên- 
cia). 

vJs furtos e roubos parecem sa- 
télites das favelas. "Não é um caso 
de policia", diz o delegado Maurí- 
cio, "mesmo que lossernos a polícia 
mais eficiente elo mundo não resol- 
veríamos o problema. É como dar 
analgésico    para   um   canceroso. 
Chega um dia que, por maior que 
seja a dose, ela não funciona mais". 
A posição oficial da policia c do go- 
verno   coincidem;   desemprego   e 
miséria levam as populações pobres 
ao  ilícito penal.  "Temos   107  sa- 
queadores descobertos. Demos fla- 
grantes em 75, prendemos mais 13 
posteriormente. Nenhum deles ti- 
nha antecedentes criminais.  Eram 
todos   desempregados.    Dezenove 
eram menores de idade", explica o 
delegado. A ação da polícia está res- 
trita: dois helicópteros e algumas 
centenas de viaturas andam pela ci- 
dade em patRilha. Localizado um 
ponto de conflito, a Polícia Militar 
intervém. Nada mais pode ser feito. 

"Nos últimos dias a curva caiu", 
diz, aliviado. Apesar do patrulha- 
mento policial ler um eleito inibi- 
dor, a ordem depende de forças 
exterioies  á  Polícia Civil  e  Militar. 
"Nós temos um quadro razoável de 
como funciona a coisa. São sempre 
mais  de  30,   homem,   mulher  e 
criança.   Há  casos   de  ladrões  se 
aproveitarem do momento, fazerem 
o anombamento e irem ao caixa 
enquanto a multidão vai aos gêne- 
ros. Talvez em um ou dois casos 
houvesse uma incitação, talvez até 
de   grupos  políticos.   Nãó   temos 
confirmação disso. E mesmo assim, 
não caraciei izaria uma conspiração. 
O que há é fome. Uma pinga no 
boteco, ao fim da urde, numa bar- 
riga vazia, sobe ligeiro para a ca- 

beça. O saque lie a i.icil", explica o 
delegado Maurício. 

Caracterizados pela policia e pelo 
governo como um pioblema social, 
os saques de São Paulo se diferen- 
ciam daqueles do Rio de Janeiro, 
onde o governador Leonel Brizola 
viu por trás de tudo  um pacote 

onde se misturavam a CIA, os ini- 
migos da abertura do govemo Fi-' 
gueiredo e ate uma conjura de co- 
niercianies  em  desacordo com o 
governo ptdetista. Mas, entre a es- 
pontauc-idade propugnada pelo go- 
verno paulista e a conspiração pre- 
sumida por Brizola, ficam alguns 
vazios. Apesar cie concordar com a 
polícia e o govemo e negar qual- 
quer participação de ativistas políti- 
cos nos saques, o deputado Aurélio 
Peres, do PMDB, cuja base é Santo 
Amaro, acha que a época da espon- 
taneidade acabou. 

"Tenho repelido na Assem- 
bléia", diz Peres, "para o pessoal 
que fica procurando cabelo em 
casca de ovo, que a situação social 
maturou a revolta que se assiste", 
diz ele. Acha que houve esponta- 
neidade em abril e ação semi- 
organizada em setembro. "É pre- 
ciso entender que antes dos saques 
as favelas já tinham assaltantes. Só 
e)iie era trabalho ciandesiino, crimi- 
nal típico, feito por quadrilhas pe- 
quenas ou indivíduos isolacios. 
Agora há uma certa interaeão. A 
miséria criou a necessidade cios fa- 
velados, levando-os ao desespero. 
Os assaltantes entraram com a ex- 
periência, são eles que anombam 
as portas. E funciona a lei do silên- 
cio. Ninguém denuncia ninguém." 

wTài uma exceção: o assalto à cre- 
che cie Figueiras, em Santo Amaro. 
"Alguém avisou a diretora da es- 
cola, duas horas ames. Ela telelo- 
nou fiara a polícia e para a Prefei- 
tura, mas não veio ninguém. Disse- 
ram que era boato. Ai resolveram 
pelo pior: removeram as crianças e 
abandonaram o prédio. Os saquea- 
dores chegaram e abriram a porta 
sem quebrar nada. Trabalho profis- 
sional. Houve muita revolta na 
zona, pois muita gente deixava lá os 
filhos e não gostou do saque. A di- 
retora sofreu lama pressão que se 
demitiu." O assalto à cieche, para 
Peres, comprova á inexistência de 
qualquer movimento político orga- 
nizado. "Numa zona onde creches 
são fundamentais, para pais e ir- 
mãos íicamn livres paia ir Dabalhar, 
cjue-m iria assaltar um patrimônio 
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social, se tivesse algum objetivo 
político a cumprir?". 

No caso da creche funcionaram 
vários elementos adicionais: a dire- 
ção da escola, muito fechada, não 
soube se relacionar bem com as 

lamilias a UIMIU urusava vaga. 
"Não sabiam explicai para as pes- 
soas (|ue não havia icunsos, nem 
espaço. Se tomaram um modelo e 
um exemplo desse abandono so< ial 
.das perilerias", explica ele. E agra- 
varam a simação (íesjHJando seu es- 
goto morro abaixo, bem em cima 
da lavela de-onde, em setembro, 

saíram os sacjueadoies para buscar 
comida e, ceriamenie, a reparação 
dessas injúrias. "Só sei dizer que 
cone um boato íorie de cjue caçam 
o dedo-duio que avisou sobie o sa- 
que. Ka/em ameaças leias." Feres 
explica que os saques começam a 
ser uma rotina, obedeum a uma 
certa organi/.ação e, na sua opinião, 
provavelniente não vão parar. 

Se o Brasil não havia ainda ugis- 
uado um eiuoulro entre a inargi- 
nalidade iriminosa e a maiginali- 
dade social e política, pode 
prepaiar-se. Por alguns depoimen- 

tos de saqueadores (veja quadro) 
está claro que esse tipo de ação co- 
meça a tornai-se um componente 
importante- nas atividades econômi- 
cas das (avelãs. O ladrão tradicio- 
nal, solilário caçador de seu lucro 
ou mesmo da simples sobrevivên- 
cia, vé seu esquema de trabalho 
tornar-se uma alternativa social 
para os vizinhos. Trata-se de um 
falo novo - saque é assunto no bo- 
teco da esquina. E assim que come- 
çam a se organizar as atividades co- 
letivas, mesmo que sejam uma res- 
posta pervotida ao abandono so- 
cial. 

A saquead&ra depoé   a H o/ ôa 

X., 40 anos, casada, participou 
dos saques de abril na região de 
Santo Amaro e acredita no saque 
como única forma de equilibrar as 
coisas nessa fatalidade que é viver 
numa favela. "Quem tem, tem. E 
quem não tem, tira", diz ela. Em- 
bora afirme que não partídpou 
pessoalmente ae nenhum dos últi- 
mos saques, não esconde que aju- 
dou a organização. "Na região de 
Santo Amaro, por agora, os sa- 
ques vão parar. Primeiro, porque 
é hora de dar uma folga. Segundo, 
porque tem gente que já encheu a 
camisa por um ou dois meses: gen- 
te que não vai participar porque 
não está precisada." 

Dona X, os saques são bolados 
previamente? "São, claro. A gente 
tem cjue saber onde vai ir. Se con- 
versa e se escolhe o local, tratando 
de não falar muito por causa dos 
dedos-duros. Ontem (dia 3) disse- 
mos que íamos para o Eldorado. 
Foi só para clespistar. Fomos 
mesmo num jumbão desses." E é 
verdade que alguns assaltantes es- 
tão participando do negódo? 
"Bem, não se pode escolher com- 
panhia na hora do aperto. Tínha- 
mos, há algum tempo, um rapaz 
ótimo que arrombava as portas 
para nós. Mas ele foi para Campi- 
na|. Então têm outros. Não gosto 
de^es. Alguns tomam drogas. Mas 
a gente se acerta. Eles abrem as 
portas? pegam o deles, que é para 
negódo, e nós pegamos o nosso, 
que é comida." Mas os jornais no- 
linám  que também são levadas 

bebidas e até biddetas. "Bicicletas 
eu não vi ninguém levar. Mas 
como tem muita criança no saque, 
sabe como c, criança não pode ver 
bidcleta. Já a bebida quem leva 
são os polidais. Eles encheram um 
Maverick com l)cbidas, uísques es- 
trangeiros, aquelas azdtonas enor- 
mes, discos. E ainda prenderam 
uma colega. Depois queriam que 
a colega assinasse depoimento que 
nós tínhamos roubado as bebidas, 
as azeitonas, os discos." 

Essa colega ainda está presa? 
"Já soltamos. Consegui um advo- 
gado, bom cara. Cobrou 80 mil 
enueiros para tirar ela. Mas agora 
já acertamos. Cobrou 150 mil 
paia tirar outras três. Tem muita 
mulher no saque. Mulher e 
criança, porque pro horrtem a 
barra fica muito feia. São as mu- 
lheres que estão fazendo o di- 
nheiro também. Para tirar os pre- 
sos. A mulherada faz coleta nas 
ruas. Diz cjue é para comida." Mas 
como é cjue a polida ainda não 
prendeu ninguém com anteceden- 
tes criminais? "Porque eles abrem 
e são os j)rimeiros a correr. Mas 
agora vamos parar e preparar 
uma grande." Que grande? "Uma 
para o fim do ano. Talvez em toda 
a ddade ao mesmo temjx». E va- 
mos parar de atacar lugarzinho 
jiequeno, que tem pouca coisa. 
Vamos pegar os jumoão, os ddo- 
rado." 

Mas não fica meio longe das vi- 
las para transportar um saque? "E 

daí? Sabe, nesses saques os pobret 
levam a fama, mas quem lucra 
mesmo são os caras que passam 
de carro e levam a carga, desde 
que a gente deixe uma boa pane 
jiara eles. Os motoristas de táxi 
dão uma mão. Mas a maioria do 
pessoal corre um JKJUCO, esconde 
em algum lugar e vem buscar 
quando passa a sujeira." Mas o 
que vai surgir de novo? "Vamos 
transar com o pessoal que traba- 
lha em caminhões, muitos deles 
moram em vilas. Aí vamos tentar 
atacar o Ceasão. Chega de coisa 
miúda. Aliás, eu nem vou ver isso. 
Vou para o interior. Não quero 
mais viver aqui. A barra vai pesar 
muito." Por quê? "Olha, dizem 
que o Montoro vai chamar o Excr- 
dto. Pior para ele. Aí vai ser 
guerra, vai ser revolução." 

Mas e as armas? "E daí? Tem 
peão acosmmado a exjilodir pe- 
dreira com dinamite, gente que é 
vizinha nossa. Tem cara que esteve 
no Exérdto e sabe das coisas. E 
tem que ver uma coisa: São Paulo 
é grande. E o povo é maior que o 
Exérdto. Cliega de ficar manso. 
Desde cjue Pedro Alvares Cabral 
descobriu o Brasil que o povo é 
manso e bonzinho. E o que ga- 
nhou? Já estou farta. A dasse mé- 
dia é culpada. Não dá empix-go. 
só vive para si. O governo diz que 
está mau, que não j)ode, que tem 
a dívida externa. E eu com isso? 
Não mandd, nem me pergunta- 
ram. Só sei que os snpennercados 
mudam os preços todos os dias. 
Quem agüenta? Vai haver gran- 
des saques no fim do ano? Es- 
f>era só para ver." 
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Os bancos e as favelas 

A rejeição do decreto 2.024 demonstra a luta 
que se Irava entre o Brasil real e o Brasil 
tictício, entre o Brasil soberano e o Brasil 
submisso aos interesses internacionais; en- 
tre o Brasil do povo e o Brasil do governo. O 
Congresso agiu como verdadeira Casa de 
Leis. Não tanto pela matéria em si (um 
decreto fanfasma' como pela demonsíração 
de coerência com seu papel constitucional. 
Quanto ao Executivo, ficou ainda mais 
isolado na solidão do Palácio do Planalto. A 
surdez do governo aumenta na proporção 
direta do clamor popular. 

Quando se chega a este ponto, de absoluto 
divórcio entre sociedade e governo, se faz 
necessário procurarmos entender o que se 
passa nos bastidores das finanças interna- 
cionais, bem como o porque da ação do 
ministro Delfim Neto. 
Em sua obra "Os Credores do Mundo", 

Anthony Sampson nos fornece alguma luz. 
Entrevistando Robert Singleton, do Chase 
Manhattaa, ouviu dele, entre outras coisas, o 
seguinte: Quando avaliamos um pais como 
risco, as questões mais importantes são, em 
primeiro lugar, as possibilidades de que o 
consenso político permaneça intacto', e, 
mais ^diante, "de um modo geral, preferi- 
mos emprestar a um pais que 'já teve' sua 

FOLHA DE S. PAULO 

revolução". Com relação ao ministro do 
Planejamento, a análise de Sampson não 
poderia ser mais objetiva. Diz ele: "Delfim, 
cuja família é originária de Nápoles, adota 
um estilo maior do que a vida: gordo, 
falador incansável com enorme energia e 
apetite, logo se tornou no superastro da cena 
oancária. pião faz segredo de sua estratégia: 
tomando imensos empréstimos aos bancos, 
ele quer vincular o capital externo ao 
sistema brasileiro, de modo que o Ocidente 
tenha interesse inerente em seu sucesso." 
Na prática, porém, as coisas não são tão 

fáceis assim. A realidade começa a cindir o 
raciocínio, do banqueiro do Chase, de que o 
Brasil "já teve" sua revoíução. O Congresso 
brasileiro, ao contrário do ministro Delfim, 
acredita que não se pode sacrificar uma 
Nação no altar do monetarismo. 
A verdade poderá estar com um banqueiro 

londrino (também citado por Sampson). 
quando prevê: "Se houver uma ameaça real 
ao sistema bancário internacional, ela bem 
poderá começar nas favelas de São Paulo." 
(Nireu José Teixeira) 

POLÍTICA PARTIPARTA Colégio Eleitoral 
garante o çontinuísmo 

FOLHA DE S. PAULO 
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RubMn d* Axmváo Uma 
BRASÍLIA - Há cinco anos, depois 

de várias ipudanças nas re&^do 
Jogo político, o gençral João Batista 
Flaielredo-era eleito Presidente da 
ftepúbüca, indiretamente, atravfe de 
um Colégio Eleitoral composto de 59B 
eleitores que. embora estivessem em 
final de mandato, votaram em nome 
dei 10 mühOes de brasileiros. 

Devido às alterações efetuadas no 
Colégio Eleitoral, àquela época e 
pouco depois, o atual Presidente ooíte. 
SZ te^acredltar ^elegerá seu 
sucessor Sem o "Pacote de Abril .ae 
1977 e sem a EmendaConstltuclonal 
n • 22 de Junho de 1982, aprovada sob 
protesto das oposlçôes* o futuro 
gresldente da República setoss* 
eleito indiretamente, seria um polí- 

tico oposicionista. 
O general Figueiredo teve o apoio 

de 204 deputados federais, 46 sena- 
dores e 111 deputados estaduais da ex- 
tinta Arena (depois transformada no 
PDS), contra 160 deputados federais, 
20 senadores e 57 deputados estaduais 
do ex-MDB (posteriormente PMDB), 
favoráveis ao general Euler Bentes- 

Dos participantes desse Colégio 
Eleitoral, cerca de 45% não se 
reelegeram, um mês depois, nas 
eleições gerais de 1978. 

Para a eleição indireta desse, além 
de mudanças feitas no critério de 
composição do Colégio Eleitoral, 
foram alteradas, ano e melo antes, aj 
normas referentes às eleições legis 
latlvas daquele mesmo ano e à re- 

presentação política. . 

Em abril de 1977, em meio a uma 
pequena crise causada pela rejeição 
da reforma do Poder Judiciário, o 
Congresso foi posto em recesso. O en- 
tão presidente Ernesto Geisel. com 
base no AI-5, criou 22 senadores 
biônicos, mudou a composição do 
Colégio Eleitoral presidencial, 
aplicou ao pleito de 78 à Lei Falcão e 
manteve indiretas as eleições de 
governador.. 

Tais medidas, aparentemente, se 
destinavam a impedir a repetição, no 
pleito de 78, do episódio de 74, quando 
o partido oposicionista elegeu 15 se- 
nadores contra sete do governo. Além 
disso, procurou-se assegurar, ante- 
cipadamente, na sucessão do general 
Geisel, um mínimo de vantagem para 
que o presidente continuasse a sair do 
partido situacionista.        ■  

Uma kmga série de casuiunoe conta a história das eleições presidenciais 

O marechal Castelo Branco, pri- 
meiro presidente oriundo do movi- 
mento de 64, elegeu-se devido aos 
acertos entre políticos e militares, 
mas seu nome só se Impôs, no Legis- 
lativo, graças ao apoio que lhe 
proporcionou o ex-presidente Jus- 
cellnoKubltschek. 

Em seguida, no governo Castelo, 
que Implantou compulsoriaraente o 
blpartldarlsmo, elegeu-se pela 
maioria aovemlsta no Congresso o 
general Costa é Silva, pntâo ministro 
do Exército. Em 1969, após a crise Ins- 
titucional do ano anterior e face a en- 
fermidade de Costa e Silva — quando 
assumiu o governo uma Junta Militar 
— foi eleito o general Garrastazu 
Mediei, pelos votos de um Congresso 
recém-atlngldo por mais de mela cen- 
tena de cassaçôes de mandatos e por 
uma centena de votos de deputados 

tnduais. 

O primeiro critério 
de composição foi 

fixado em 1967 
O critério de composição do Colégio 

Eleitoral foi fixado pela Constituição 
de 1967, sendo mantido pela Emenda 
Constitucional baixada pela Junta 
Militar em 17 de outubro de 1969. 

Esse coleglado se compunha de 
senadores e deputados federais nâo- 
cassados e mais representantes das 
Assembléias Legislativas. Cada As- 
sembléia indicava, então; três 
delegados dentre seus membros, e 
mais um por 500 mil eleitores ins- 
critos no Estado, não podendo ne-, 
nhuma representação ter menos de 
quatro delegados. Na ocasião da 
eleição do general Médlci, o partido 
oficial era majoritário em todas as 

Assembléias menos uma (a do Rio). . 
,1 Ao impor em 1977 o "Pacote de 
Abril", o general Geisel. que havia 
sido eleito pelas mesmas regras do 
pleito de seu antecessor, mudou os 
critérios de escolha dos delegados das 
assembléias. 

Cada assembléia passou a indicar, 
dentre seus membros, três deputados 
e mais,um "por milhão de habitan- 
tes", não podendo nenhuma represen- 
tação ter menos de quatro delegados. 

Nessa ocasião, o partido oposicio- 
nista já era majoritário em cinco As- 
sembléias (Acre, Amazonas, Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro e São 
Paulo), tendo direito, pelo critério an- 
terior, mudado através do pacote, a 53 
votos daquelas unidades da Federa- 
ção. Com a mudança do critério de 
eleitores para o de habitantes, a oposi- 
ção passou a totalizar 57 delegados es- 
taduais. Em compensação, uma vez 
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que foram criados os senadores biôni- 
cos e transformadas em indiretas as 
eleições de governadores — uns e ou- 
tros escolbidoç, em cada Estado, pe- 
los respectivos deputados estaduais e 
pof delegados das Câmaras munici- 
pais ~ o partido govemista assegu- 
rou, antecipadamenta, a eleição de 21 
senadores e 21 governadores, contra 
apenas um governador e um senador 
oposicionista. 

Cinco meses antes 
das eleições gerais 

de 82, nova mudança 

O novo critério do pacote — que 
também instituiu o quorum de maio- 
ria absoluta para reforma constitucio- 
nal em lugar do quorum de dois terços 
—, embora fixado para a-eleição do 
general Figueiredo, voltou a ser alte- 
rado depois da posse do novo Presi- 
dente, cinco meses antes das eleições 
gerais de 82. Prevalecendò-se da 
maioria absoluta que possuía no Con- 
gresso, o partido situacionista, com 
apoio governamental, estabeleceu 
que o Colégio Eleitoral para a suces- 
são do general Figueiredo seria com- 
posto dos senadores (22 biônicos, sen- 
do 19 governistas), dos deputados fe- 
derais e de apenas seis delegados de 
cada Assembléia Legislativa, inde- 
pendentemente da população ou do 
eleitorado de cada íístado. 

Em conseqüência dessa modifica- 
ção e face aos resultados eleitorais de 
novembro de 82, o partido governista 

garantiu sua maioria no Colégio Elei- 
toral, com 235 deputados 
federais, 46 senadores diretos e indi- 
retos e 81 deputados estaduais, totali- 
zando, pois, 362 delegados eleitores' 

Os partidos de oposição, pelo novo 
critério, conseguiram 324 delegados 
eleitores, sendo 244 deputados fede- 
rais, 26 senadores (três indiretos) e 57 
deputados estaduais. 

Sem estas mudanças, realizadas 
graças à maioria absoluta que o par- 
tido governamental possuía no Con- 
gresso (depois dessa reforma, o 
quorum de alteração constitucional 
voltaria a ser de dois terços, a partir 
de 1983). o Colégio Eleitoral que vai 
eleger o sucessor do general Fi- 
gueiredo teria, além dos deputados e 
senadores, 179 delegados das Assem- 
alèlas. em vez de apenas 138. 

Assim, o partido oficial disporia de 
165 votantes no Colégio Eleitoral: 235 
leputados, 46 senadores (19 indiretos) 
e 84 delegados das Assembléias" «m 
que é majoritário. As oposlções 
teriam 362 votos, sendo 244 deputados, 
23 senadores (três indiretos) e 96 
delegados das assembléias em (pie 
triunfou. . 

Mas, se vigorasse, em vez da regra 
do "Pacote de Abril", á Indicação de 
delegados com base no eleitorado — 
como determinava a Constituição de 
J967 _ o Colégio Eleitoral que ho- 
mologará a Indicação do sucessor do 
general Figueiredo teria 361 votos do 
partido govemista (inclusive os se- 
nadores biônicos) e as oposlções (com 
três biônicos), 364 delegados eleitores. 

Pelo critério populacional. Insti- 
tuído   pelo   ex-presidente   Gelsel. 

através do "Pacote de Abril", seriam 
as seguintes as representações das 
Assembléias Legislativas dos Estados 
em que a oposição t majoritária: São 
Paulo, 28 delegados; Minas, 16; Rio de 
Janeiro, quinze; Paraná, 11; Goiás e 
Pará. seis cada um; Espirito Santo, 
Amazonas, Acre, Mato Grosso do Sul 
(nestes houve empate entre PMDB e 
PDS quanto ao número de deputados 
estaduais), com quatro delegados 
cada um. 

No-critério do número de eleitores, 
São Paulo teria 29 delegados, Minas 
16, Rio de Janeiro quinze, Paraná on 
ze; Goiás e Pará seis; Espirito Santo 
cinco e Amazonas, Mato Grosso e 
Acre, quatro. 

Nos Estados em que o PDS é ma- 
joritário, o número de delegados, pelo 
critério populacional  seria:  Bahia 
com doze; Rio Grande do Sul. dez 
Pernambuco,   rjove;   Ceará,   oito 
Maranhão, sete; Alagoas, Rio Grande 
do Norte, Sergipe. Mato Grosso e Ron- 
dônia (transformado em estado pouco 
antes da última eleição), quatro cada 
um. Pelo critério do eleitorado, a 
Bahia e o Rio Grande do Sul teriam 
onze  delegados;  Pernambuco  oito; 
Ceará, sete; Maranhão cinco e Ala- 
goas, Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Mato Grosso e Rondônia, quatro. 

FOLHA DE S. PAULO cabeça de Brizola 
Tarso de Castro 

O que vem a seguir não é de minha 
brilhante autoria, mas sim de Paulo 
Sérgio Arisl. um gaúcho tarado que 
f em manfa de ser jornalista. Maria do 
Carmo, aquele rapaz que comprei no 
Norte, tem toda razão ao afirmar: 

— A gente cria um filho, educa, 
■ta bem, e ele acaba sendo jornajls- 

Não é uma frase original: foi assim, 
: nente, que a mãe de Paulo 

Francis reagiu a seu primeiro artigo. 
E;iflm. passo-lhes âs mãos, melhor, 
e ->5 olhos, â cabeça, o diálogo mantido 
entre Arisl e o governador do Rio. 

P — Não teme o senhor que a pala- 
vra "socialismo" continue sendo um 
tabu, um "palavrão" para a classe 
empresarial e para amplos segmen- 
tos militares no Brasil? 

Brizola — E possível que ainda seja. 
Agora, há tabus que levam a pessoa a 
dar um tiro no ouvido e já outros que 
despertam o temor, tiram o sono. Há 
outros, ainda, que servem até para a 
hilariedade. Não sei qual será o tabu. 
A verdade é que estamos ingressando 
numa nova era. Essa questão do so- 
cialismo, durante muito tempo, foi co- 
mo uma espécie de fruto proibido. E 
quem sabe náo era mesmo, porque 
antes da Revolução Russa havia uma 
discussão muito ampla em torno do 
socialisiqo. Sobreveio a Revolução 
Russa. E como foi um acontecimento 
de tamanha grandeza, que sacudiu a 
história, quando se estabeleceu uma 

organização internacional para difun- 
dir aquele socialismo adotado lá, 
deixou-se a discussão, congelou-se a 
disucussáo em torno do socialismo, 
porque aquilo era algo tão grande que 
seus adeptos, que eram muitos, di- 
ziam: "Não, o socialismo é somente 
aquele." Quando alguém queria ques- 
tionar, dizer que aquilo não estava 
bem sob tal aspecto, colocavam logo 
na fogueira, como se fosse uma apos- 
tasia, uma heresia- Então, congelou- 
se a discussão do socialismo. Tudo fi- 
cou como se fosse uma religião, cuja 
meca encontrava-se lá na União So- 
viética. O desenvolvimento do socia- 
lismo incorreu em muitas erros — já 
não digo na União Soviética, porque lá 
podemos dizer sempre: não tiveram 
outros caminhos. Se eles não se fe- 
chassem lá, acabavam com eles. Ago- 
ra, quando se tratou do socialismo nos 
outros países, pelo mundo afora, se- 
guiram aqueles gabaritos a rigor. E o 
socialismo tornou-se uma espécie de 
intelectualização pequeno-burguesa. 
Não era nem dos trabalhadores, mas 
do pessoal da classe média, uma inte- 
lectualização que não discutia nada 
daqui, trazia tudo de lá. Não precisa- 
va discutir conosco, porque trazia tu- 
do feito. O fato é que se congelou a dis- 
cussão, mesmo na Europa. Agora, 
com o tempo as coisas f oram-se trans- 
formando, envelhecendo na União So- 
viética, o regime foi ficando velho, até 
por seus dirigentes. Havia uma foto- 
grafia de lá dos dirigentes soviéticos 
assistindo a uma parada em que o 

mais novo tinha 75 anos. E como o au- 
toritarismo aqui no Brasil. Vi uma fo- 
tografia, uma vez, quando estava no 
exílio, em um jornal, e pensei que fos- 
se da União Soviética, mas era do 
Brasil. 

Agora tudo está sendo levantado no- 
vamente e está-se restabelecendo no 
mundo a verdadeira discussão em tor- 
no do socialismo, porque é uma busca, 
ninguém tem fórmulas prontas, é um 
inconformismo contra o sistema, que 
é o capitalista, que está ai, baseado no 
lucro, no egoísmo, na luta do homem 
primitivo que, em vez de usar o porre- 
te, a força bruta sobre o mais fraco, 
usa o capital, o dinheiro, em busca do 
lucro. E os melhores valores da hu- 
manidade vão ficando de lado. Vão 
destruindo até a natureza. 

Então, esse capitalismo fica ques- 
tionado, em troca de outra sociedade. 
Isso é que é socialismo. 

Um jornalista norte-americano 
(Warren Hoge — N. do R), correspon- 
dente do "New York Times" no Rio de 
Janeiro, perguntou-me sobre nossa vi- 
são do socialismo e disse-lhe que é is- 

j so e que esse questionamento do capi- 
talismo poderia ser compreendido da 
seguinte maneira: se o povo norte- 
americano tivesse sobre ele um capi- 
talismo como nós temos, mandariam 
buscar o Lafayette, novamente, na 
França, para fazer uma guerra de in- 
dependência de novo. Lá nos Estados 
Unidos eles estão construindo uma so- 
ciedade para eles. 
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F — Um capitalismo mais 
avançado? 

Brizola — Não, é socialismo de- 
mocrático. Nadr de capitalismo. 
O que há de L .a ia | o socialismo. 
Eles náo di?em de vergonha, por cau- 
sa da briga deles com a União Soviéti- 
ca. Estive nos Estados Unidos uma 
boa temporada e, com minha sensibi- 
lidade, observei muita coisa lá, espe- 
cialmente como vive o povo norte- 
americano e como foi construindo 
suas instituições. E posso afirmar 
que, sob muitos aspectos, o povo 
norte-americano vem coastruindo o 
socialismo democrático. '• £ que ele 
tem vergonha de admitir que e socia- 
lismo, devido à briga deles com os so- 
viéticos, que também se dizem socia- 
listas, que realizam lá um socialismo 
que avança em tantos aspectos em 
matéria social e econômica. Mas, sob 
0 ponto de viste político da democra- 
cia e da liberdade, configuía-se como 
um regime autoritário, como uma di- 
tadura, como uip regime de direita, 
usando processos de direita. 

Então, nossos caminhos não sáo pa- 
ra esse socialismo, nem para muitos 
outros que aí estáo. Como será o so- 
cialismo? Não sei. Seria um preten- 
sioso se dissesse, assim como conside- 
ro pretensiosos todos os que afirmam 

3ue o socialismo será assim ou assa- 
o. E, depois em algumas partes do 

mundo, tem que derrubar as estátuas, 
porque foram verificar que náo era 
aquele. 

Então, buscamos o socialismo 
através de uma prática, de um ombro 
a ombro com nosso povo.. 

Como será? Seria pretensioso afir- 
mar agora. O que temos certeza é so- 
bre os métodos. Através de métodos 
democráticos, da participação, da 
discussão, do questionamento costan- 
te de tudo o que está aí, que não quere- 
mos que permaneça, encontrar alter- 
nativas, estruturas que, amanhã, ve- 
nham a se consolidar e construir o 
ambiente de vida e convivência que 
desejamos. 

1 De modo que não tenho receio. Ac ho 
que isso é o novo. Não podemos ba- 
sear nosso progresso político e social 
nos fatores somente negativos. Temos 
que considerar também que um gran- 
de contingente do povo brasileiro já 
assimila muito bem isso. Já entende. 
Temos é que acreditar no futuro, fa- 
zer como 06 republicanos, que enfren- 
tavam uma situação muito mais 
difícil do que nós, hoje. com o socialis- 
mo. Quando eles queriam derrubar a 
monarquia, era como se quisessem 
derrubar Deus, porque a monarquia 
era garantida por Deus, era um direi- 
to divino. E eles queriam derrubar o 
direito divino. E não havia opinião 
pública, não havia meios de comuni- 
cação, era no peito e na raça, não ha- 
via microfones de rádio nem televi- 
são. E eles tiveram essa coragem e fi- 
zeram história. 

Então, depende de nossa lucidez. 
Acredito também na força da verda- 
de, porque ela faz parte da razão hü: 
mana. E a razão é um fator que inte- 
gra o ser humano como parte da vida, 
de sua existência, é um fator de con- 
servação da espécie. É por isso que a 
criança sempre fala a verdade, por- 
que faz o uso pleno da razão. E nós nos 
viciamos depois. 

E a verdade tem um efeito estranho 
sobre a pessoa. E mais fácil uma pes- 
soa dizer a verdade do que mentir. 

Então, a verdade tem uma força pe- 
netrante. 

P — Mas o ministro Delfim Neto 
tem facilidade de mentir... 

Brizola — Há pessoas que têm essas 
qualidades, mas, em geral, a verdade 
tem um efeito estranho sobre as pes- 
soas, ainda mais quando ela é inteira- 
mente lógica. Tudo o que estamos fa- 
lando são coisas lógicas, simples, e 
confio numa grande penetração dessa 
lógica pelo País. 

Esse programa — do PDT — que 
gravamos, por exemplo, foi assistido, 
no mínimo, por seis milhões de pes- 
soas. Quando é que os republicanos 
poderiam fazer um comício com 600 
pessoas? Então, se tivermos lucidez, 
"cuca", capacidade, isso vai entrar 
na cabeça das pessoas. 

roQÇAí VIVA* 
DA NAÇÃO • • • 

O significado do 
"documento dos 11" 

v 1 tu láade   Í3H0I^ Luís Villa 
A leitura atenta do "documento dos 11" do PDS 

deixa claro que ele não é uma simples proposta 
conjuntural: é um programa econômico. Mais: 
um programa que, mantendo as linhas centrais da 
orientação capitaneada pelo ministro Delfim, 
procura engendrar em torno de si uma aprovação 
política que tem faltado às decisões do Palácio do 
Planalto. 

Já não há dúvidas de que tanto o conteúdo 
quanto a forma da atual administração recessiva 
da crise brasileira chocam-se abertamente com as 
conquistas democráticas e com a presente 
correlação de forças. O "documento dos 11" é, 
justamente, a primeira alternativa articulada de 
alterar a forma dessa administração: em iugar da 
imposição autocrática, o que se busca ó reunir algum 
consenso que legitime o seu conteúdo. E evidente 
que tal alteração acarreta, necessariamente, 
modificações neste conteúdo, e elas são perceptí- 
veis na programática dos 11 — contudo, não 
chegam a afetar o miolo da orientação recessio- 
nista. 

A essência do "documento dos 11" não deve 
ser localizada, assim, na sua plataforma econômi- 
ca. Reside, antes, na metodologia com que 
pretende alcançar resultados semelhantes aos 
objetivos de Delfim. Trata-se de uma estratégia 
alternativa que investe na política institucional. O 
seu significado está, portanto, no fato de revelar 
que as forças interessadas na manutenção das 
linhas fundamentais do "modelo econômico" tra- 
balham levando em conta que as soluções 
puramente arbitrárias tornam-se progressiva- 
mente problemáticas. 

Há grande probabilidade de que a proposta dos 
11 não venha a constituir imediatamente o suce- 
dâneo do 2.045 e do que ele implica. Por uma 
parte, dados os seus compromissos com o FMI, o 
governo tem prazos muito eçtritos para definir a 
questão salarial (e, por isto mesmo, já se fala na 
substituição do 2.045 por um novo "pacotão", via 
decreto-lei). Por outra, o seu encaminhamento, 
dentro do próprio PDS, enfrenta dificuldades, 
como se viu na reunião da sua bancada, no dia 11. 

Mas isto não é o que importa. O que conta é que 
a estratégia configurada traz consigo um potencial 
de viabilidade política que as forças democráticas 
mais conseqüentes não podem desprezar: ela 
contém elementos capazes de sensibilizar os 
setores mais débeis da frente democrática, 
cooptando e dividindo, no rumo de um entedi- 
mento pelo alto, possibilitando um pacto de elites 

É verdade que a plataforma econômica do 
"documento dos 11", exatamente porque não se 
contrapõe ao núcleo da orientação governamen- 
tal, é inepta para encaminhar a solução da crise no 
sentido de atender aos interesses da massa do 
povo brasileiro. No entanto, se a direita mostra a 
sua capacidade de uma iniciativa política tão 
significativa, é igualmente verdadeiro que os 
democratas não podem se restringir à denúncia 
dos seus limites econômicos. 

Cabe aos democratas compreender, rapida- 
mente, que a estratégia referida, de que o 
"documento dos 11" é somente uma peça, revela 
algo essencial: o grande capital não quer mais ser 
apenas dominante — quer, também ser dirigente. 
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O direito à 
J^ 
tf • legalidade 

PC do Brasil 
Tribttnaflperária 

M h 2t/ jjõ/QB 

A classe operária é a única 
que tem condições de dirigir de 
forma conseqüente a luta do po- 
vo para por fím ao governo do 
general Figueiredo e ao regime 
militar. É a classe de vanguar- 
da que, aliada às forças pro- 
gressistas, pode conduzir o país 
com passos seguros para sair da 
crise, conquistar a liberdade e 
construir o socialismo. Por isto 
mesmo, é importante lutar pelo 
ilreito do PC do Brasil atuar le- 
gal e abertamente. 

O desenvolvimento capitalista, 
nos últimos anos principalmente, 
acumulou riquezas fabulosas nas 
mãos dos grandes banqueiros, in- 
dustriais, fazendeiros e das multi- 
nacionais. Levou milhões de tra- 
balhadores à fome e à miséria. 
Conduziu a uma crise de grande 
profundidade, para a qual a bur- 
guesia só tem uma saída: desem- 
prego em massa, rebaixa dos salá- 
rios, liquidação dos direitos dos 
operários, aumento da repressão, 
0 capitalismo é um sistema cadu- 
co, que precisa dar lugar ao novo, 
que é o socialismo. Só o Partido 
Comunista, armado com a teíoria 
cientifica marxista-leninista, pode 
agir como estado-maior da classe 
operária e das massas oprimidas 
para realizar esta transformação 
social e poUtica. 

Hoje, não se pode falar em de- 
mocracia sem que o proletariado, 

ãue já constitui a ampla maioria 
a população* possa organizar le- 

galmente o seu Partido. Mas o re- 
gime militar insiste em manter na 
ilegalidade o Partido Comunista 
doprasil. 

A legalização da atividade dos 
comunistas hão virá, portanto, 
através de favores dos poderosos. E 
multo menos por simples reivindi- 
caçfies jurídicas — por mais justas 

e sejan .  Esta é uma questão 

que sO se resolve pela unidade e 
luta dos trabalhadores e de todos 
os democratas. Está intimamente 
ligada à liquidação do regime mi- 
litar e à conquista dà mais ampla 
liberdade política. 

É urgente que, atravéis de um 
vigoroso movimento de massas e 
da pressão democrática, o Partidc 
alcance na prática condições para 
atuar abertamente. É nesta luta 
que hoje os comunistas estão em- 
penhados, ao realizar no próximo 
dia 28, na Assembléia Legislati- 
va de São Paulo, um ato público 
pela legalidade do PC do 
Brasil. E têm encontrado enorme 

•receptividade, principalmente en- 
tre os operários. 

Num mutirão na porta da Volks- 
wagen, operários em grande nú- 
mero pediram os adesivos de pro- 
paganda da luta pela legalidade 
dos comunistas e, orgulhosos, pre- 
garam no peito a foice e o martelo 
com o nome do Partido. Na ma- 
nifestação contra o decreto 2.045 
no dia 30, na praça da Sé, tam- 
bém se viam centenas de traba- 
lhadores com o adesivo vermelho 
com o símbolo e o nome do PC do 
Brasil. 

Além da Comissão Nacional pe 
Ia Legalização do PC do Brasil, 
em São Paulo e por todo o país já 
se formam comissões locais pela 
legalidade. E este movimento tem 
sido bem recebido entre os verda- 
deiros democratas. 

Em cada bairro, fábrica, esco- 
la, povoado, usina ou fazenda, é 
da maior importância que os ope- 
rários e trabalhadores discutam e 
tomem iniciativas para multipli- 
car as forças que com toda certeza 
levarão o nome e as propostas do 
PC às amplas massas populares, 
para construir um novo governo 
onde o povo faça valer a sua voz 
e para conquistar o socialismo. 
(Rogério Lustusa, da Comissão 
Nacional pela Legalização do PC 
do Brasil). 

SNI manobrou 

contra CPI da Capemi 

A tcnlativa de cassaçio du mandato 
político do deputado Mário Juruna foi 
uma iniciativa do setor da comunidade 
de informações envolvida no caso Ca- 
pemi, segundo informações filtradas 
pelo Relatório Reservado. Ao procurar 
levar às últimas conseqüências o episó- 
dio Juruna, o governo forçou um acor- 
do com o presidente da Câmara, Flávio 
Marcílio, cujo objetivo principal era 
desarticular a CPI instalada para exa- 
minar o caso Capemi, envolvendo o 
núcleo da comunidade de infoimações 
liderado pelo ex-chefe da Agência Cen- 
tral do Serviço Nacional de Informa- 
ções (SNI), general Newton Araújo de 
Oliveira e Cruz. 

Em troca de um acordo negociado 
com o governo, que aceitou a decisão 
de censura a Juruna por seu discurso 
ofensivo contra o presidente da Repú- 
blica e todos os ministros, o deputado 
Flávio Marcílio manteve firme sua de- 
cisão de impedir que pessoas indiciadas 
no caso Capemi fossem chamadas a de- 
por na CPI. Na lista das 13 pessoas in- 
diciadas, no caso Capemi, pelo curador 
da 7? Vara de Falências e Concordatas 
do Rio, Hélio Zaghetto Gama, estavam 
os empresários Paulo Renato de Olivei- 
ra Figueiredo, filho do presidente da 
República, e Nilson de Oliveira e Cruz, 
irmão do general Newton Cruz, co- 
mandante militar do Planalto. 

No entanto, o síndico da massa fali- 
da da Capemi Agropecuária, deputado 
Carlos Alberto de Carli, garantiu que 
eles não estão indiciados e, portanto, 
não estão impedidos de prestar depoi- 
mentos na CPI da Câmara. Os planos 
do grupo do general Newton Cruz fo- 
ram dificultados pelo protesto inespe- 
rado do capitão Sérgio Etchegoycn di- 
retamente contra o ex-chefe da agência 
central do SNI, em reunião, no último 
dia 28, no auditório do Comando Mili- 
tar do Planalto, em Brasília. A prisão 
do capitão Elchegoyen pelo general 
Newton Cruz - e de seu pai, general 
Léo Etchegoycn - teve fortes resso- 
nâncias na área militar, inclusive na 
linha dura. Como resultado, o grupo 
Newton Cruz ficou sem suporte para 
evitar que militares reformados colabo- 
rassem com a CPI do caso Capemi. 
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Bóias sobre o mar de lama 
O governo recrudesce sua ofensiva contra as CPIs, 
mas a briga ainda está longe de acabar 

SLNHOR/lSi - l9/IU/!>3 

O Palácio do Planalto está, deci- 
didamente, (ui guerra contra as 
Comissões Parlamentares de In- 
quérito que, na Câmara dos Depu- 
tados, procuram investigar alegados 
casos de corrupção no governo. 
Uma delas, a CPI da Capemi, já foi 
mesmo atingida, no último dia 7 de 
Outubro, por um morteiro de alto 
poder destrutivo, disparado, sem 
dúvida, dos gabinetes palacianos: o 
despacho do presidente da Câmara, 
Ftávio Marcílio, a pedido da lide- 
rança do PDS, pelo qual ficaram os 
parlamentares impedidos de convo- 
car para depoimento 11 testemu- 
nhas essenciais à sua investigação - 
e entre elas Paulo Renato de Oli- 
veira Figueiredo, filho do presi- 
dente João Figueiredo. 

Depois desse despacho, os mem- 
bros da CPI, aturdidos, resolveram 
suspender seus. trabalhos por 15 
dias. Eles não esperavam um ataque 
tão contundente e, ao mesmo 
tempo, tão eficiente. A decisão de 
Marcílio, aparentemente, foi ba- 
seada em argumento jurídico res- 
peitável. Ele aceitou a idéia do vice- 
lider Jorge Arbage, de que as CPIs 
não podem investigar processos cri- 
minais - conforme aliás reza um 
antigo parecer do sempre venerado 
jurista-deputado Djalma Marinho. 
Ora, o caso Capemi já entrou na 
alçada do Judiciário, que o examina 
sob a forma de crime de falência. E 
tanto Paulo Renato, o filho do 
presidente, como vários outros 
possíveis depoentes da CPI - inclu- 
sive Nylson de Oliveira Cruz, irmão 
do general Newton Cruz - estão in- 
dicados nesse processo falimentar, 
por ordem do juiz Luiz Souz^ Gou- 
veia, da Sétima Vara do Rio de 
Janeiro. 

Não era segredo para ninguém 
que o presidente João Figueiredo 
andava muito irritado diante da 
perspectiva de ver o filho ser inter- 
rogado, no Congresso, pelos depu- 
tados da CPI-Capemi. Marcílio e 
Arbage sabiam disso, é claro - e tra- 
taram de evitar o que vários chefes 

políticos consideravam "um desas- 
tre para a instituição". Marcílio, as- 
sim, pôde aparecer perante o Pla- 
nalto^dando uma martelada na fer- 
radura, depois de ter preferido o 
cravo, no recente caso Junina. E sua 
posição, diga-se, recebeu apoio de 
alguns -conspícuos chefes oposicio- 
nistas, nas conversas de bastidores. 
O líder do PDT na Câmara, Baby 

Bocaiúva, por exemplo, comentava 
na terça-feira, dia 11, que "sempre 
fez parte da tradição deste Con- 
gresso natar com a devida conside- 
ração a família do presidente". 

Assim, a CPI-Capemi está, neste 
momento, pelo menos-esvaziada. E 
desde a sexta-feira, dia 7, as atenções 
do   Palácio   voltam-se   para   uma 
nova batalha desta sua guerra santa 
contra os investigadores do Con- 
gresso. O objetivo, agora, é a CPI 

.da divida externa,   submetida nes- 
tes últimos dias a um intenso bom- 
bardeio, através de declarações de 
repúdio das lideranças parlamenta- 
res govemistas, e mesmo a uma 
nova manobra  paralela da dupla 
Marcílio-Arbage na  área jurídica. 
Desta   vez,      Arbage   alega   que 
Marcílio deve extinguir a CPI por- 
que ela se desviou de seu objetivo: 
pretendia investigar a dívida externa 
mas até agora só teria centrado seu 
trabalho na devassa do chamado 
"Relatório Saraiva" - o dossiê de 
acusações   de   corrupção   incrimi- 
nando o então embaixador do Bra- 
sil na França, Delfim Netto, apre- 
sentado,   em   1975,   pelo   coronel 
Raimundo Saraiva, seu adido mili- 
tar. 

Juridicamente, note-se, o aigu- 
menio de Arbage é muito Iraco. Até 
porque as CPIs são soberanas e a lei 
não prevê que os lideres do governo 
sejam os censores do seu comporta- 
mento. Mas nunca será demais es- 
perar, no caso, alguma atitude con- 
trária de Flávio Marcílio ao bom 
sucesso desta CPI da divida ex- 
terna. Pois Marcílio, em conversas 
reservadas, não esconde sua opi- 
nião de que a comissão de inquérito 
da dívida externa estaria sendo 
"claramente desvirtuada". Ele ficou 
especialmente irritado com a con- 
vocação para depoimento, sempre 
sobre o Relatório Saraiva, da se- 
nhora Marisa Tupinambá, 29 anos, 
ex-funcionária da embaixada brasi- 
leira em Paris nos tempos de Delfim 
Netto e, á época, amante do antigo 
ministro e hoje senador do PDS 
Roberto Campos. Segundo 
Marcílio, uma mulher como Tupi- 
nambá, exija vida pregressa registra 
ainda uma detenção por tráfico de 
drogas na Grécia, não teria nível 
para comparecer perante uma CPI, 
importando isso num desprestigio 
para   o   Congresso. 

t\   CPI,   assim,   perdeu   nitida- 

mente algum terreno político nestas 
últimas Horas, engolfada no lama- 
çal dessa estranha guerra moralista. 
Mas isso é, sem dúvida, um fenô- 
meno passageiro - como já previa o 
seu presidente, Alencar Fumado, na 
terça-feira, 11. Ele lembrava que já 
convocou para depoimentos na Câ- 
mara nada menos de seis economis- 
tas de renome, que falaram sobre a 
dívida externa e não sobre o Rela- 
tório Saraiva. "Entre eles. Celso 
Furtado   e   Luciano   Coutinho". 

Parece muito mais coneto supor 
que todo esse banrlho moralista em 
tomo da CPI da dívida externa es- 
teja sendo motivado, na verdade, 
pelo fato de ela ter atingido alguns 
interesses fundamentais do go- 
verno. Há o Relatório Saraiva, é 
claro - esse episódio ainda um 
tanto obscuro e nunca claramente 
admitido, que se queria apagar de 
vez e agora volta à cena pública. 
Mas há, especialmente, os muitos 
depoimentos de militares da reseiva, 
hoje não muito govemistas, que fo- 
ram convocados pelo presidente da 
CPI, Alencar Furtado. Os primeiros 
depoentes, o próprio Saraiva e o 
coronel Dilson Grael já initaram 
profundamente o Planalto. 
Imagine-se o que não acontecerá 
quando lá estiverem os outros con- 
vocados: os generais Silvio Frota, 
Euler Bentes, Andiada Seipa, Lt*o 
Etchegoyen, Adir Fiúza de Castro, 
Danilo Venturini e Golbery do 
Couto e Silva. É uma lista para nin- 
guém botai defeito, formada, na 
maioria, por conhecidos adver- 
sários militares do atual governo. 

Diz-se no Congresso que o 
alardeiem torno do depoimento de 
Tupinambá procurou desmoralizar 
a CPI da dív ida, até para fazer com 
que estes militares não mais se en- 
corajassem a prestar esses tão espe- 
rados depoimentos. Mas, se esse foi 
o objetivo, o Planalto fnistrou-se. 
Pois já na segunda-feira, 10, o ge- 
neral Léo Etchegoyen antecipava a 
decisão desses militares a respeito, 
afirmando, perante as câmeras de 

! televisão, que nem mesmo a sua re- 
cente prisão disciplinar o faria de- 
sistir do depoimento perante a CPI 
da dívida externa. 

E, para completar os dissabores 
do governo, a terceira das CPIs 
problemáticas, a da Delfin, parecia 
disposta, enfim, a entrar na guerra 
santa contra o Planalto. Depois de 
alguns tempos bem-comporiados, 
em que só se limitou a tomar de- 
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poimcmos de ex-dirigenies do 
BNH c a investigar silenciosamente 
as irregularidades da operação de 
ajuda do governo à Delfin no ano 
passado, essa CPI decidiu trilhar ca- 
minhos mais perigosos daqui por 
diante. Seu presidente, o deputado 
Brandão Monteiro (PDT-RJ) anun- 
ciava no dia 10, segunda-feira, que 
o próximo depoente será nada me- 
nos do que Assis Paim, o empre- 

sário do grupo Coroa-Brastel, que 
reccntemenie apresentou por es- 
crito várias acusações a Dellim 
Neito e seus companheiros de Mi- 
nistério. "Não vamos perguntar so- 
bic o caso Coroa, mas sim sobiv um 
documento assinado por Paim com 
o sr. Ronald Levinsohn, para a 
aquisição da Delfin pela Coroa- 
Brastel", avisa Monteiro, cioso de 
não perder o seu nimo. 

E esta, diz ele, é apenas uma 
ponta da meada. "Na verdade, as 
nossas investigações já nos dão con- 
dições, hoje, de provar a responsa- 
bilidade dos ministros Dellim Neito 
e Ernanel Calvêas c do ex-pie- 
sidente do Banco Central, Carlos 
Langoni, em pelo menos um epi- 
sódio de favorecimento ilegal ao 
sr. Levinsohn e á sua Delfin", diz 
Brandão Monteiro. 

A visita tia Jovem Genítora 

A convocação do testemunho da 
cx-secretária do embaixador Del- 
fim Netto foi esclarecedor quanto 
ao Relatório Saraiva e á sua pró- 
pria participação no episódio. 
Dele pode ser extraído a seguinte 
seqüência dos acontecimentos 
ocorridos na embaixada brasileira 
em Paris, nos idos de 1975. 
1 - O ex-ministro Roberto Cam- 
pos coloca sua protegida Mansa 
Tupinambá na embaixada em Pa- 
ris, como secretária do então em- 
baixador Delfim Netto, ganhando 
a escassa remuneração de US$ 400 
mensais. 
2 - A própria Tupinambá confessa 
que sua função ' era um pouco de 
enfeite": belíssima nos seus 22 
anos, ela trabalhava na sala ao 
lado daquela ocupada pelo em- 
baixador Delfim Netto; servia de 
recepcionista e embelezava alguns 
jantares; sobrava-lhe tempo, por- 
tanto, para "prestar atenção a 
tudo"; e, assim, diz ela, ficou co- 
nhecendo "as irregidaridadcs e 
falcatruas". 
3 - Somente as contas de lápis da 
embaixada subiam a US$ 5 mil 
mensais, diz Marisa, mas o pior 
eram as comissões recebidas pela 
equipe  de  Delfim  nos  negócios 
Brasil-França. "Eram sempre al- 
tas" - acusa ela. O coronel Rai- 
mundo   Saraiva   andava   investi- i 
gando esse lado das atividades jia j 
embaixada e logo se toma umj 
confidente da bela secretária. 
4 - Marisa conta que, certo dia, 
intermediou um encontro de Sa- 
raiva com o banqueiro francês 
Jacques de Broissia, um dos costu- 
meiros freqüentadores da embai- 
xada; nesse encontro, segundo 
ela, Broissia afirmou que Delfim 
Netto lhe teria pedido uma comis- 
são de US$ 60 milhões paia asse- 
gurar o sucesso nas negociações i 
sobre o finandamento das obras' 

■ Tucuriií. Tal pedido, ainda se- 

gundo Broissia disse a Marisa, foi 
depois reduzido para US$ 10 mi- 
lhões. Mas o banqueiro recusou- 
se a pagá-la, alegando que os bra- 
sileiros já haviam sido muito bem 
recompensados no financiamento 
para a construção da usina de 
Água Vermelha, quando recebe- 
ram uma colossal comissão de 
US$ 6 milhões. 
'5 - Quando Broissia lhe contou 
' este episódio, diz Marisa, ekejánal 
persona nun pala na embaixada. O 
diplomata Villar de Qiieirós, ho: 

mem de confiança de Delfim, gri- 
tava nos coiredores que Brobua 
não devia mais constar da lista de 
convidados da embaixada. Brois- 
sia explicou-lhe que isso ocoireu 
de[>ois que se recusou a pagar a 
comissão dos LIS$ 10 milhões. 
6 - Marisa conta ainda que passou 
essas informações a Roberto Cam- 
pos. Na tentativa de saber mais, 
chegou a tentar colocar um grava- 
dor no gabinete de Delfim Netto, 
com a ajuda do diplomata Fer- 
nando Fontoura; a tentativa, po- 
rém, não deu certo, porque Del- 
fim tomou suas providencias: sua 
secretária, alegando regime, não 
saía da sala nem na hora do al- 
moço. 
7 - O coronel Saraiva transmitiu 
os dados da alegada comipção na 
embaixada aos ministros Reis Vel- 
loso e Shigeaki Ueki, durante a vi- 
sita do ex-presideute Geisel à 
França em 1976. Também os 
transmitiu por telex a Brasília e 
essa comunicação ficou conhecida 
como o "Relatório Saraiva". 
8 - Ainda segundo Marisa, Carlos 
Alberto Andrade Pinto, outro as- 
sessoi* de confiança de Delfim, te- 
ria sido, segundo lhe contou 
Broissia, o intermediário da co- 
missão de Água Vermelha. Ele te- 
ria uma conta numerada na Suíça 
no valor de 20 milhões - confi- 
denciou-lhe Broissia. 

0 "relatório Saraiva" 
FOLHA DE S. PAULO 
■' ■ "J     '"—- ■     ■   ■       ■■■■  r 

^o/es 
/ PAULO BROSSARD 

Perde-se o Brasil, senhor (digamo-lo em uma 
palavra) porque alguns Ministros de S. Ma- 
jestade nào vêm cá buscar nosso bem, vêm 
cá buscar nossos bens. 

Padre Antônio Vieira 
Sermão da Visitaçfio, 1640 

, 

Estas palavras do famoso prega- 
dor, que tantas vezes transfor- 

... mou o púlpito em tribuna parlai, 
mentar em pleno absolutismo — João 
Neves; de uma feita, traçou interessan- 
te paralelo «ntre o "senador" Antônio 
Vieira e o "úadre" Ruy Barbosa —. fo^ 
ram proferidas no Hospital da Mise- 
ricórdia da Bahia, faz quase 330 anos, à 
chegada do Maráués de Montaivâo, 
vice-rq do Brasil; elas referem um 
espirito de rapina que impunemente 
existiu e que a tomada de "residência", 
visaria a conter; o fenômeno, ocorrido 
nos primeiros tempos da Colônia, terá 
deixado marcas no caráter nacional; 
será mesmo de indagar-ee se para a 
persistência delas náo terá influído ou- 
tro fenômeno, o da Inquisição, cujas se- 
qüelas na sociedade brasileira ainda 
não foram estudadas — a observação é 
de Baptista Pereira —, mas que repon- 
ta "por uma multidão de sintomas . 

0 fato é que. com facilidade, se atri- 
bui ao homem público os piores defei- 
tos, máculas desprimorosas, mazelas 
inconfessáveis, e, com isso, injustiças 
clamorosas têm sido praticadas; exem- 
plares servidores do Estado tiveram de 
suportar o peso das mais ignomínioeas 
imputaçôes, cuja inveracidade o tempo 
se encarregou de evidenciar. 

Estas observações não descabem 
quando se trata de apreciar o caso que 
se tornou conhecido sob o nome de ,?re- 
latório Saraiva" e que envolve de ma- 
neira direta e de forma contundente an- 
tigo embaixador em Paris, hoje Minis- 
tro do Planejamento. 

0 caso tem caracterfeticas singula- 
res. 

O Adido Militar junto à embaixada 
em Paris, Coronel Raimundo Saraiva 
Martins, em documento encaminhado 
ao seu Ministério, atribuía ao Embaixa- 
dor Delfim Neto estar envolvido em 
corretagens pela captação de emprésti- 
Sios. 0 núcleo do documento seria este. 

flo é preciso dizer que a imputação é 
da maior gravidade, a mais grave, tal- 
vez, que se possa fazer a um chefe de 
representação diplomática. j 
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Passou a falar-se em um "relatório 
Saraiva". Eu mesmo tive notícia dele, 
por fonte idônea. Entendi que o dever 
não me permitia calar, mas também 
não me considerava em condições de 
avançar conceitos em assunto íâo me- 
lindroso. Medindo e pesando minhas 
responsabilidades, da tribuna do Sena- 
do indaguei se existia ou não existia um 
"relatório Saraiva" e, em caso afirma- 
tivo, qual seu conteúdo. Coloquei o pro- 
blema em termos que me pareciam 
adequados: se a resposta fosse negati- 
va, estava elidido o problema; se afir- 
mativa, aí começava a questão. 

0 silêncio foi a resposta à minha per- 
gunta; ninguém ouviu minha indaga- 
ção; especialmente, ninguém a enten- 
deu; se eu tivesse falado em chinês, 
vim a dizer mais tarde, ainda no Sena- 
do, não teria sido mais e melhor incom- 
preendido. Em ambas as ocasiões, o 
silêncio foi sepulcral. Falei para as pa- 
redes e para os Anais. 

• ** 

Chamado a depor perante a CPI da 
Divida Externa, em funcionamento na 
Câmara dos Deputados, o ex-Adido Mi- 
litar, embora se esquivasse de todas as 
maneiras às perguntas feitas, a despei- 
to de ser obrigação legal dizer a verda- 
de sobre fatos que conheça, sob pena de 
responsabilidade criminal, ele admitiu 
a existência do relatório e fez revela- 
ções deste teor: 

"Eu me sentia envergonhado pelo fa- 
to de a Embaixada do Brasil ser conhe- 
cida como 'embaixada 10% '. Estou, 
tranqüilo, porque se todos cumprissem 
seu dever, como eu fiz, não estaríamos 
devendo 100 bilhões de dólares. 

"Se cada Adido Militar divulgasse o 
que soubesse, o País estaria incepdia- 
ao. 

"Eu não posso dizer que não houve ( 
relatório Saraiva." 

Depois, a existência do relatório, berr 
como a síntese do seu conteúdo, foi con 
firmada pelo General Adyr Fiúza d€ 
Castro, ao tempo Chefe do Centro de In- 
formações do Exércitô.e omesmoo fez o 
General Bento José Bandeira de Mello, 
chofe do gabinete do então Ministro do 
Exército. O Coronel Dickson Melges 
Graet não só confirmou á existência do 
relatório, como resumiu o seu contexto, 
dizendo-se informado pelo Ministro 
Syivio Frota, pelo General Fiúza de 
Castro e pelo próprio Coronel Raimun- 
do Saraiva. O General Léo Etchegoyen, 
então Adido Militar em Berna, foi con- 
sultado por seu colega de Paris, o Coro- 
nel Saraiva, sobre a possibilidade de 
ser identificado depositante de conta 
numerada em Banco sufço; lá e sob es- 
sa forma estariam sendo amealhadas 
comissões sobre empréstimos; e a res- 
posta foi afirmativa, desde que o pedido 
fosse de governo a governo. 

Agora, o Ministro do Exército, ao re- 
cusar àCPI cópia do relatório sob a ale- 
gação de ser o mesmo sigiloso, confir- 
mou a sua existência. De modo que, 
quanto a esta, deixou de haver dúvida: 
o relatório existe e contém acusações e 
acusações da maior gravidade ao então 
embaixador em Paris, o atual Ministro 
do Planejamento. 

**• 
Não emiti e não emito Juízos acerca 

das imputações em tela, pois não tenho 
elementos de informação que me auto- 
rizem a fazê-lo; não sei se elas são fun- 
dadas ou infundadas; mas há aspectos 
em relação aos quais me sinto inteira- 
mente h vontade para opinar. 

* ** 
Comecemos pelo princípio. Como em 

toda corporação, o Exército tem ofi- 
ciais mais ou menos capazes, mais ou 
menos preparados, mais ou menos ilus- 
trados, mais ou menos criteriosos; ora, 
parece-me fora de dúvida que, para 
função a ser desempenhada no Exte" 
rior, junto a embaixada, e, no caso,-.em- 
baixada de primeira grandeza, como a 
de Paris, não seria escolhido Oficial 
menos dotado, menos capaz, menos 
preparado, menos criterioso; admiti-lo, 
sena admitir o nepotismo; suponho que 
a escolha devesse recair e tenha re- 
caído entre os mais qualificados. 

De mais a mais, se Paris houvesse 
pervertido o critério do Adido e ele vies- 
se a revelar-se um irresponsável, deve- 
ria ser exonerado da função por não es- 
tar à altura de suas inerentes responsa- 
bilidades; tal não ocorreu; seu re- 
latório, fundado ou infundado, pouco 
importa, não poderia ser ignorado; a 
seriedade do serviço público não permi- 
tiria isto; a dignidade do ofício di- 
plomático é incompatível com essa li- 
cença, especialmente quando, de todas 
as funções diplomáticas, a de embaixa- 
dor é a mais eminente e exigente; o em- 
baixador não é apenas o representante 
do chefe do Estado, é também a encar- 
nação viva da Nação que ele represen- 
ta; sua linha de ação tem de ser 
impecável. ,   , 

Ora, se a correção do chefe da repre- 
sentação diplomática, em questão de 
honra e exação funcional, é questiona- 
da, não por um anônimo, mas pelo Adi- 
do Militar junto à própria embaixada, 
em termos que, se verdadeiros, além de 
deèprimorosos seriam delituosos, o ca- 
so não poderia ficar inconseqüente e se- 
pultado nos arquivos do Ministério; o 
tato tinha de ser apurado. 

Dada a natureza da imputaçao, a 
gravíssima gravidade dela, dada a qua- 
lificação de quem a articulou e dada a 
qualiticaçõo dó acusado, ou o embaixa- 
dor não podia ser embaixador, ou o adi- 
do não podia ser adido. 

Ora, o que ocorreu foi exatamente o 
inverso; não aconteceu nada; o Adido 
continuou Adido até o fim do período re- 
fulamentar e o Embaixador continuou 

Imbaixador até o fim do governo que o 
nomeara, extranumerariamente; tudo 
como se nada tivesse ocorrido e como 
se o interesse do Estado, já não digo o 
bom nome das pessoas envolvidas, não 
estivesse a reclamar a mais cabal das 
investigações, a apuração plena dos fa- 
tos, ainda que sob o véu da reserva, da 
discrição e do recato; em uma palavra, 
das conveniências. 

No entanto, preferiu-«e ocultar o fato, 
em vez de apurá-lo, quando, se verda- 
deiro, ele não poderia ficar impune, e, 
se falso, náo poderia de deixar de des- 
qualificar o autor da denúncia. Deixan- 
do de apurá-lo, com quebra da serieda- 
de do serviço publico, foi mantida uma 
causa permanente de mal-estar no seio 
de um serviço que tem de ser modelar e 
que, de resto, faz honra ao País, o servi- 
ço diplomático, 

• •• 
O bom nome da administração náo se 

preserva acobertando fatos que, pela 
sua gravidade, não podem sei- oculta- 
dos. No mesmo sermão donde foi ex- 
traída a epígrafe deste artigo, disse o 
Padre Vieira: "Não é miserável a 
república onde há delitos, senão onde 
falta o castigo deles; qúe os reinos e os 
impérios não os arruinam os pecados 
por cometidos, senão por dissimula- 
dos." 

Não só por isto, mas certamente 
também por isto, é que prosperam tan- 

tos juízos desabonatórios acerca de ho- 
mens públicos. Entre nós, ultimamen- 
te, uma série impressionante de fatos, 
pelo número e pela natureza e vulto, 
têm sido divulgados e não acontece na- 
da ; é como se fosse obra de ficção e não 
dissesse respeito ao Brasil. 

Dir-se-á que isto ocorre em toda par- 
te; em termos. Não faz muito, foi apu- 
rado que certa empresa norte- 
americana pagara propinas a autorida- 
des de diversos países para facilitar a 
venda de seus aviões; em decorrência 
disso, homens públicos de diversos 
países foram afastados de postos gover- 
namentais; na Holanda, por exemplo, o 
Príncipe Consorte só não se viu privado 
do leito conjugai, pois dele foram reti- 
radas todas as honras e prerrogativas 
oficiais que desfrutava na condição de 
Príncipe Consorte; nem o Palácio Real, 
nem a família real, nem a monarquia, 
nem a dinastia ficaram imunes à inves- 
tigação ou causaram embaraços a que 
ela se processasse e produzisse efeitos; 
salvo engano, a própria Rainha, algum 
tempo depois, veio a abdicar da coroa 
em favor da filha. 

Seria possível isto acontecer entre 
nós, sem ciclones e terremotos? Ainda 
agora o governo alega sigilo para negar 
à CPI da Dívida Externa o tristemente 
famoso "relatório Saraiva", como se 
pudesse haver sigilo para a representa- 
ção nacional e inexistisse o expediente 
da "sessão secreta", por exemplo, para 
determinadas situações. 

Não é de estranhar-se, forçoso é con- 
vir, essa espécie de vingança popular a 
envolver homens públicos nem sempre 
merecedores do estigma da desonesti- 
dade. Na medida em que a irresponsa- 
bilidade é a regra e a impunidade a con- 
seqüência, prolifera a maledicência e 
ganha foros de verdade, porque tudo se 
torna possível. 

Quando se aprenderá que a responsa- 
bilidade é inseparável da democracia, 
tão importante como a eleição, e que o 
interesse público exige a apuração de 
fatos que possam comprometer a lisura 
e exação do serviço publico, sem que a 
apuração do fato seja tomada como 
agravo ao poder ou, o que é pior, como 
ofensa à segurança nacional? 

PAULO UOUAIO Dl «OUZA PINTO «xMnoiior pato 
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A Hulicia Mitiur, superforte mas 
definitivameme suburdinada ao Exérci- 
to; a Polícia Civil lutando para abrir 
espaças; p Decreto 88.777, assinado pelo 
presidente Figueiredo, surgiu na sema- 
na passada como uma forma de aguçar 
tensões na esfera policial e também na 
política do governo do Estado. 

As relações internas — que tém ele- 
vado seus níveis de tensão, ultimamente 
■^ vâo provocar, de agora era diante, 
movimentações mais discretas, às vezes, 
e ostensivas, em alguns momentos. 

Na verdade, antes mesmo de o de- 
creto presidencial ser assinado, a movi- 
mentação nos bastidores era intensa. 
Curiosamente, nos últimos dias a pró- 
pria Policia Militar de São Paulo deci- 
diu desferir um golpe mortal contra a 
Rota — a tropa do Batalhão Tobias de 
Aguiar que outras unidades não supor- 
tam ver considerada de "elite" —, Inte- 
terindo frontalmente na sua vida inter- 
na e no seu esquema operacional. As- 
eim, o^iniBiígcis da Rota, çom ifçwpagem 
de "diffi^bsíhumanos" ou 5i#, não pre- 
cisam mais se preocupar; a Rota vai 
morrer, massoíijih^. , .     , . 

Essa situação, tão confusa quanto 
enigmática, e por veres cercada de lani 
ces pueris, ainda não chegou a ser per» 
feiUmente compreendida pelo secreta- 
rio da Segurança Pública, professor Mi- 
guel Reale Júnior. Que hoje à noite vai 
falar sobre prisão cautelar na secção de 
São Paulo da OAB 

Antes mesmo de o decreto presiden- 
cial fer sido assinado, a Assessoria Téc- 
nico Legislativa do gabinete do gover- 
nador Montoro resolvera fazer um estu- 

;«!• diante do cogitado Sistema Nacional 
de Segurança Pública, elaborado pelo 

•geverno federal, Paulo Celso Fortes, o 
'éjsessor chefe, pediu uma "manifesta- 
ção" da Secretaria da Segurança Públi- 
çj, ainda nos tempos do professor Ma- 
noel Pedro Pimentel como secretario. 
.Nessa ocasião, o deputado José Fogaça, 
*Jp PT, enviou um telegrama ao governa- 
Jper: o sistema proposto 'fere o princí- 
pio de autonomia das unidades da Fe- 
deração". 

Em conseqüência, o assessor 
;t|cnico-legislativo, procurador do Esta- 
àb Oswaldo Trevisan, recomendou que 
|* redação dos textos fosse "analisada 
)ç»m muita acuidade, para que não se 
^traiam ilações inadequadas nem se 
•censtruam interpretações desajustadas 
'í.| intenções dos membros do Grupo de 
Xrabalbo que a elaborou". 

^ Pela Polícia Civil de São Paulo, ma- 
jftucstou-se nesse documento o delega- 

p-geral de Policia, Maurício Henrique 
Uimar&es Pereira. Ele observou que o 
íupo de trabalho, interministerial, ha- 
ía apresentado versões "discrepantes" 

fjs estudos sobre o Sistema Nacional 
dé Segurança Pública. Essas discrepin- 

&*is, segundo o delegado-geral, "evi- 
;4^nciam o dissenso entre os próprios 
Agmentos detentores do poder de deci- 
nb da órbit» federal, permitindo a con- 
clusão de que, aprovada a emenda cons- 
titucional, o texto da respectiva lei or- 
gânica das polícias civis estaduais deve- 
f*«er ainda mais diferente do primeiro, 
jxwque B|0 serâ mais preciso contar 
jom os votos de oposlçío". Maurício 
Henrique opinava, assim, totalmente 
fontra a proposta de reforma constitu- 
tional «respectiva lei complementar 
*eu argunjento: Isto teria como conse- 
qüência um "aumento de tendência da 

nsformação do Brasil de República 

Ífederativa em República Unitária, con- 
trariando a nossa tradição, os nossos 
Jnseios e a realidade nacional, tendo 

m vista a extensão territorial, diversí- 
ades sociais, econômicas, climãticas, 

•te". 
| Para o delegado-geral Maurício 
Guimarães Pereira, o sistema proposto 
pia, na verdade, "piorar a qualidade da 
fegurança pública, na sua acepção res- 
trita, pela militarlzação das policias ci- 
|is estaduais e conseqüente desvio de 
|eus recursos da prevenção e repressão 
|o crime comum para a defesa da segu- 
rnça nacional". 

Nessa consulta, manifestou-se tam 
(ém o presidente honorário da Associa- 
Íão dos Delegados de Polícia do Brasil, 

oriolano Nogueira Cobra, um dos poli 
hiais mais respeitados do Pais. Cobra 
|tu assim a proposta de lei complemen- 
tar: "...pode deixar os menos avisados 
|om a sensação de encantamento com 
tão belo programa, permitindo porém', 
|os mais realistas, a indagação: será ele 
Bossível"". Cobra foi bem critico: 

— O pessimismo cabível, porém, não 
admite a crença num programa que, na 
iituação presente do País, pode ser clas- 
sificado como pAético, divorciado da 
realidade. O pessimismo leva ao temor, 
também, de que a legislação proposta, 
de forma tão exuberante, venha a ense- 
jar a ultrapassagem de seus limites, tal 
como vem acontecendo com as disposi- 
ções legais referentes às polícias mili- 
tares. < 

Observações do delegado Coriolano 
Cobra: 

— Quem se der ao trabalho de exa- 
minar a Constituição brasileira vigente 
vai verificar que a União está autoriza- 
da a legislar sobre organização, efeti- 
vos, instrução, justiça e garantias das 
PMs e condições gerais de sua convoca- 
ção, inclusive mobilização. Não se vê e 
n&o se encontra a expressão emprego 
das mesmas, exceto nos casos de convo- 
cação e mobilização. " 

Esse doclimento, circulando no ga- 
binete do secretário da Segurança, cau- 
sou tensões até mesmo entre policiais 
civis e militares que trabalham ali. 
Além desses pareceres, o documento 
informava que o ministro Abi-Ackel, da 
Justiça, havia telegraf ado ao presidente 
Figueiredo, a propósito do sistema pro 
posto: "Manifesto a v.exa. a minha firme 
convicção de que o anteprojeto, uma vez 
transformado em lei, constituirá passo 
í)*«i»iv,o no. sentido de inverter a tea- 
a*ncla*âa aftmento da trirtilnalidade'e 
violência em nosso país, já que propi- 
ciará condições Indispensáveis à me- 
lhoria dos serviços policiais". 

Mas todos eram contra o sistema; 
Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério 
Público, associações de classe policiais. 
O Clube dos Oficiais da PM paulista, por 
exemplo, através de seu presidente, co- 
ronel reformado Daudetermlnas Rlgo- 
nato, manifestou-se violentamente con- 
tra o sistema. A Confederação Nacional 
do Ministério Público fer uma assem- 
bléia extraordinária em Brasília, e ma- 
nifestou-se também: "O espírito e as 
diretrizes do anteprojeto náo se voltam 
para a estruturação de um eficiente 
Sistema de Segurança Pública, buscan- 
do antes a obtençáo de garantias e van- 
tagens favorecedoras de uma classe fun- 
cional". . 

Formou-sè uma comissão: procura- 
dores João Lopes Guimarães, Júlio 
Francisco dos Reis, Júlio Fabbrini Ml- 

rabete e André Luiz de Mesquita e os 
promotores Antônio Scarance Fernan- 
des, Pedro Franco de Campos e Luiz 
Antônio Fleury Filho. Essa comissão 
apreciou propostas de nove promotores 
e elaborou ura documento, encaminha- 
do ao ministro Abi-Ackel, onde se crití 
cava: "Não se pode aceitar a posição 
adotada no anteprojeto, que colocou a 
Polícia Civil como órgão Isolado, quan- 
do na verdade existe uma subordinação 
de ordem funcional entre a Polícia Judi- 
ciária e o Ministério Público, bem como 
entre aquela e o Poder Judiciário". 

Como se vé, todos contra. O docu- 
mento do Palácio dos Bandeirantes iria 
voltar para o Morumbl. A Polícia Militar 
cobrou o direito de manifestar-se. Ma- 
noel Pedro Pimentel concordou. Mas 
não fez Isso depressa: preferiu formar 
um grupo de estudos e pedir um prazo 
de 90 dias para dizer o que pensa.' 

De Brasília, porém, a resposta veio 
mais depressa. 

Rota — Nos últimos dias, o Comando 
de Policiamento da Capital decidiu in- 
terferir drasticamente no Batalhão To- 
bias de Aguar. Dois oficiais dos mais 
antigos na Rota, os capitães Roberval 
Conte e Luiz Nakaharada, foram remo- 
vidos: Conte para Itaquera, Nakaharada 
para o Departamento de Material do 
Hospital Militar. 

O nível dos comandantes de compa- 
nhia (capitão) passou a ser de tenente, e 
nenhum deles — mesmo Rota Comando 
— pode falar com seus homens por rádio 
sem autorização do Copora. Isso, para os 
homens da Rota, é considerado inconce- 
bível. 

Além disso, a Rota só irá interfe- 
rir em qualquer caso quando for solici- 
tada, e náo mais espontaneamente. A 
saída dos dois capitães causou ura trau- 
ma no quartel, onde se teme que novas 
transferências possam acontecer. 

A produção baixou, e o ânimo caiu 
— a ponto de o comandante dp Batalhão, 
sentindo-se desprestigiado diante da 
tropa, pedir férias. 

Ao que parece, o comando da PM 
quer nivelar o policiamento ostensivo 
sem que unidade alguma tenha desta- 
que especial. O controle das viaturas da 
Rota é rígido, quer por parte do Coman- 
do de Policiamento da Capital, quer 
pela supervisão do Comando de Polcia- 
mento de Choque. 

Para os homens da Rota, não existe 
mais dúvida: a ronda está condenada à 
morte. Surpreendentemente, por deci- 
são da própria Polícia Militar. 
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Mais controle 
do Exército 
Baixado sem alarde na semana pas- 
sada, um decreto dá ao governo federal 
poderes quase ilimitados de intervenção 
no aparelho de segurança dos Estados. 
Distribuído por 48 artigos e ocupando 
três páginas do Diário Oficial da União 
da última terça-feira, o Decreto-Lei n» 
88.777 regulamenta a atuação das Poli- 
cias Militares. Foi assinado pelo presi- 
dente João Figueiredo e pelo ministro 
do Exército, general Walter Pires, no 
dia 30 de setembro - exatamente 
quando incidentes envolvendo militares 
e a tentativa de cassar o mandato do de- 
putado Mário Junina dominavam a 
cena política nacional. 

Em seus dispositivos, o regulamento 
aumenta o controle do Exército sobre 
as Pobcias Militares estaduais e dispensa 
tpda a coreografia que uma convocação 
formal das PMs pelas Forças Armadas 
exigiria - inclusive a assinatura de um 
ato pelo presidente da República. Pois, 
segundo o artigo 35, "nos casos de per- 
turbação da ordem, o planejamento das 
ações de manutenção da ordem pública 
deverá ser considerado como de inte- 
resse da segurança interna". E seu pará- 
grafo único arremata: "Nesta hipótese, 
o comandante-geral da Policia Militar 
ligar-se-á ao comandante de área para 
ajustar medidas de defesa interna". 

Com isso, automaticamente o 
comandante-geral da PM passa a se en- 

tender cõm o comandante do Exército 
para, juntos, discutirem o plano de atua- 
ção da Polícia Militar. Assim, não ape- 
nas as secretarias de Segurança Pública 
deixam de ter a palavra final, em caso 
de discordância entre sua orientação e a 
do Exérciio, como o governo federal 
passa a ter conhecimento direto das me- 
didas tomadas em nível estadual. "É 
preciso estudar mais a fundo a legisla- 
ção", afirma o secretário da Segurança 
Pública paulista, Miguel Reale Júnior, 
"mas, à primeira vista, pode-se interpre- 
tar que qualquer perturbação da ordem 
passou a ser uma questão de defesa in- 
terna, e não mais de segurança pública". 

Efetivamente, o capítulo 2' dá uma 
definição abrangente e imprecisa para 
"perturbação da ordem" - que seria 
qualquer ação que ponha em risco "a 
manutenção da ordem pública, amea- 
çando a população e propriedades pú- 
blicas e privadas". Saques a supermer- 
cados, por exemplo. O regulamento 
prevê ainda que a PM passará a partici- 
par dos exercícios e manobras do Exér- 
cito e oficializa o que já é feito informal- 
mente; pelo artigo 41, as PMs "integra- 
rão o sistema de informações do Exér- 
cito". Ou seja, a partir de agora elas são 
parte da comunidade de informações, 
através do ClEx (Centro de Informa- 
ções do Exército). 

O decreto agitou os governadores 
oposicionistas. No dia seguinte à sua 
publicação, o paulista Franco Mon- 
toro telefonou ao governador de Mi- 
nas Gerais, Tancredo Neves, e, muni- 
ciado com toda a legislação sobre o 
assunto, reuniu-se durante duas horas 
com Reale Júnior, José Carlos Dias, 

secretário da Justiça, e Marco Anió- 
nio Castello Branco, secretário para 
assuntos políticos, com os quais discu- 
tiu exaustivamente a questão. 
"Quando o principio federativo é vio- 
lado por diplomas legais que dimi- 
nuem a autonontu do Estado no 

'exercício do puder de polícia, um go- 
verno democrático não pode ficar 
inerte", raciocina José Carlos Dias. 
"Assim, o governador determinou 
que estudássemos a questão para ar- 
güirmos a inconstitucionalidade do 
decreto", completa. 

Esta semana, o trabalho será apre- 
sentado a Montoro e é provável que, 
em seguida, o procurador-geral do 
Estado, Michel Temer, entregue uma 
representação à Procuradoria Geral 
da República, levantando a questão. 
Será um gesto quase simbólico. Afi- 
nal, só o procurador-geral da Repú- 
blica - funcionário da Presidência - 
pode levar a petição ao Supremo Tri- 
bunal Federal e é impossível que o 
faça, no caso. Por isso Montoro po- 
derá apelar diretamente ao ministro 
Leitão de Abreu, do Gabinete Civil. 

Dirigir-se ao Palácio do Planalto já 
é, para o mineiro Tancredo Neves, 
uma decisão. "Esse decreto é ruim, 
cheio de disposições contraditórias, 
foge muito à técnica legislativa, pa- 
dece de falhas técnicas e tem uma re- 
dação incongruente", diz ele. Como 
Montoro, Tancredo determinou a 
seus auxiliares um estudo profundo 
do texto. "Com base nisso", adianta, 
"levarei sugestões ao governo federal e 
tomarei as posições cabíveis naquilo 
em que for ferida a autonomia de Mi- 
nas Gerais". ▲ 
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